
Ano III – número 26 – outubro e novembro 2009 1http://sisejufe.org.br



2 Ano III – número 26 – outubro e novembro 2009http://sisejufe.org.br



Ano III – número 26 – outubro e novembro 2009 3http://sisejufe.org.br

Í N D I C E

Oficina Literária

A técnica judiciária Mariana Mello de
Medeiros estreia em Ideias em Revista com
um miniconto em que relembra a traves-
sia na velha barca.

Oficiais de Justiça

O Núcleo de Oficiais de Justiça enviou
observadores ao congresso nacional do
segmento, em João Pessoa.

Página 6

Internacional

Exclusivo: a um mês da eleição para a
Presidência do Uruguai, os jornalistas Cla-
rissa Pont e Eduardo Seidl traçam o perfil
do favorito: o ex-guerrilheiro tupamaro
Pepe Mujica, de 74 anos.

Páginas 22 e 23

Sindicais

Assédio moral em Teresópolis. Auxílio-
alimentação no TRT. Porte de arma para
agentes segurança. Confira tudo isso nas
notas sindicais.

Páginas 12 e 13

Justiça do Trabalho

Sindicato leva reivindicações ao presi-
dente do TRT.

Páginas 8 e 9

Núcleos/Editorial

Núcleo dos Aposentados e Pensionistas
participa de evento nacional da Fenajufe.
No Editorial, a  mobilização “olímpica” da
categoria e do povo do Rio, que toma as
ruas em manifestações.

Revisão Salarial

A categoria intensificou a mobilização e
compareceu aos atos públicos convoca-
dos pelo Sisejufe para pressionar pelo
envio imediato do anteprojeto de revisão
salarial ao Congresso. Saiba detalhes.

Páginas 10 e 11

Justiça Federal

O relatório de como foi a reunião de di-
rigentes sindicais com o diretor do Foro
da Justiça Federal Alexandre Libonatti.

Páginas 14 e 15

Saúde

Sisejufe informa Cremerj e Coren sobre
os procedimentos da Sesau. A Seção de
Serviços de Saúde da JF contesta as críti-
cas.

Páginas 16 e 17

Cidade

Sisejufe distribui ingressos para a 6ª edi-
ção da maior feira de agricultura familiar
da América Latina. O evento acontece na
Marina da Glória.

Página 18

Movimento Sindical

O secretário-geral da CUT Nacional,
Quintino Severo, mostra porque o Brasil
saiu tão rapidamente da crise mundial.

Página 33

Internacional

Direto de São Paulo, Maria Eugênia Sá e
Vinicius Souza acompanham os atos pú-
blicos pró-democracia em Honduras e
analisam a cobertura tendenciosa da mí-
dia – que critica o governo Lula mas ali-
via com os golpistas centro-americanos.

Páginas 24 e 25

Laicidade e Ensino Religioso

O polêmico Acordo Brasil-Vaticano che-
ga às páginas de Ideias com um artigo
contra e outro a favor do tratado.

Páginas 26 e 27

Religião

Uma grande celebração da diversida-
de, da fé e da tolerância. Assim foi a 2ª
Caminhada pela Liberdade Religiosa apoi-
ada pela CUT e pelo Sisejufe.

Páginas 30, 31 e 32

Deficientes

Diversas entidades, como a ABBR, come-
moram com muitas atividades o Dia Naci-
onal de Luta da Pessoa com Deficiência.

Página 34

Mulheres

Outra polêmica: conheça o centro dos
debates do Dia de Luta pela Descriminali-
zação do Aborto.

Página 28

Página 5

Página 4

Movimento Sindical

Conselho de Representantes do Sisejufe
forma grupo de trabalho para discutir a
Gestão Estratégica do Judiciário.

Página 7

Consumo Consciente

O economista João Pedro Stedile escre-
ve sobre a quantidade de veneno que nós
comemos todos os dias junto com os ali-
mentos.

Página 19

Ideias Entrevista

Rosane Oliveira, vice-presidente da
CUT-RS, fala da perseguição policial que
sofre por denunciar a corrupção no go-
verno gaúcho.

Página Central

Cultura

Max Leone revela parte da história es-
quecida da Vila da Estrela e mostra aos
nossos leitores um pouco do trabalho do
escritor Mazola Barreto.

Página 29

Latuff

Depois que o governador do Mato Grosso
do Sul disse que iria “estuprar” o ministro
Carlos Minc e  que ele seria um “veado fuma-
dor de maconha”, nosso cartunista mostra
no que resulta esse tipo de discurso.

Página 38

Fulgêncio Pedra Branca

A crítica bem-humorada de nosso cola-
borador aos factoides midiáticos.

Página 35

Opinião

A coordenadora do Departamento Ju-
rídico do Sisejufe fala sobre a união ho-
moafetiva e da luta contra a homofobia.

Página 36 e 37



4 Ano III – número 26 – outubro e novembro 2009http://sisejufe.org.br

Sabendo-me pequena, e frágil, e ineficaz, vivo sem a necessidade do controleOficina Literária

A velha barca e as gordas reflexões
Mariana Mello de Medeiros*

*Técnica judiciária
 – Assessoria de Comunicação

da Justiça Federal.

Quando a Barca era antiga,
larga, gorda, cheia, pesada, e era
também aberta, eu conseguia ver
o grande mar e os prédios lá do
Rio miudinhos, e aquele conjun-
to formava um exemplo de pai-
sagem perfeita, tipo as que es-
tampam as revistas de viagem.
Olhando de longe, nada havia de
errado. Era tudo muito bonito e
muito bom. À medida que se
aproximava do meio da Baía, o
vento mais gelado e a água mais
sonora, talvez pela ausência da
interferência das duas cidades e
de suas vidas agitadas, ficava
também meu coração admirado
de uma coisa: somos fragmen-
tozinhos de um mundo que já é
minúsculo! E não é?

E como se estuda sobre tudo!
Ouvia falar sobre como a física
teórica investigava o universo, a
existência de mais de quatro di-
mensões – talvez 11 dimensões,
imagine! – sobre o que aconte-
ceria ao nosso sistema se o sol
desaparecesse, sobre a possibi-
lidade em se elaborar uma úni-
ca fórmula capaz de explicar
todos os fenômenos físicos. Isso
tudo é igualmente bonito e bom.
É agradável e propício ao lazer
e nos dá prazer imaginar que
existem tantas pessoas inteligen-
tes capazes de pensar tantas
coisas grandes e maravilhosas,
e que essas coisas grandes e
maravilhosas poderão ser utili-
zadas para a ciência e para o
conhecimento.

Mas por que ainda assim nos-
so coração se inquieta, sentimos
saudade, somos mesquinhos,
não respeitamos a dignidade do
outro, somos amargos, tristes,
egoístas, preguiçosos, e, por
fim, se é realmente o único fim
que se busca nessa vida, como
se nada mais nos sobrasse, bus-
camos um hedonismo irreal? Por

tos do passeio, emergiu daque-
le mar uma preciosidade: amar
a pequenez faria de mim uma
pessoa feliz. Faria? Mas por quê?
Porque, dessa maneira, eu não
precisaria mais controlar nada,
tampouco alguém. Sabendo-me
pequena, e frágil, e ineficaz, vivo
sem a necessidade do controle.
Sinto uma leveza tão grande que
qualquer mágoa que possa ad-
vir, por exemplo, de um relacio-
namento (porque sempre que-
remos controlar tudo e todos)
desaparece. E que grande pra-
zer é não sentir peso! Que gran-
de alívio é pensar que nada pos-
so ou posso pouco! Da mesma
forma, de nada adianta impaci-
entar-me com o que não é meu,

que estamos cer-
cados de maravi-
lhas, e de fato es-
tamos, e somos tão
pobres de espírito,
vazios, insuficien-
tes?

No meio da Baía,
olhando a imensi-
dão do mar aberto,
e do mar aberto o
oceano se acerca,
senti que se o mun-
do se revoltasse e
empenhasse aquela
água toda sobre
mim, eu morreria,
nada poderia fazer

ou pior, com o que é do domí-
nio do futuro. Afinal, desde
quando sou absoluta?

Se observo o mar e no mar exis-
tem peixes, e olhe a graça que
têm os peixes!, e se os peixes são
peixes e pronto, e eles não tem a
inteligência dos humanos, por
que, então, não posso ser gente
e pronto e ter a mesma graciosi-
dade?

É, e da resposta já tenho pal-
pite: orgulho. Mas isso é assun-
to para a próxima viagem.

para evitar minha
morte. Posso ser
inteligente, posso
ter recursos que
me garantam uma
vida de conforto e
de prazer, porém, quando me
beira a crueldade do mundo ou
a adversidade de qualquer coisa
que vá me destruir, sou nula e o
que faço é ineficaz. Nada posso.
Ou posso muito pouco.

Senti-me a menor pessoa do
mundo e desejei que a água toda
do mundo viesse por cima de
mim e me cobrisse, inteiramen-
te, e me carregasse de vez e me
colasse ao fundo do mar. E o que
seria isso? Seria horrível?

Depois de confrontar-me com
tantos questionamentos, de re-
virar minhas ideias e avaliar per-
guntas com respostas demora-
das demais para os vinte minu-
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Editorial Dia 7 de outubro tem assembleias

Mobilização olímpica

O 1º Encontro do Coletivo
Nacional dos Aposentados da
Fenajufe (Conap) realizado no
dia 26 de setembro, em Brasí-
lia, debateu temas de interes-
se da categoria como o anda-
mento da PEC 555/2006 e da
PEC 270/2008. A primeira tra-
ta do fim da contribuição pre-
videnciária sobre os proven-
tos dos servidores aposenta-
dos e a segunda garante o di-
reito a vencimentos integrais,
com paridade, àquele que se
aposentar por invalidez per-
manente. Ambas tramitam na
Câmara. O presidente do Mo-
vimento Nacional dos Servido-
res Públicos Aposentados
(Mosap), Edson Guilherme
Haubert, fez um relato sobre
as duas propostas.

Haubert informou que a PEC
555 aguarda a boa vontade
política do presidente da Câ-
mara, Michel Temer (PMDB/
SP), para instalar uma comis-
são especial, e que já conse-
guiu a assinatura de todas as
lideranças na Casa, exceto as
do governo, para que ocorra
o mais urgente possível. Quan-
to à PEC 270, disse que conti-
nua na Comissão Especial de-
signada para apreciação da
matéria. O presidente do Mo-
sap sugeriu que os sindicatos

da Fenajufe façam caravanas
a Brasília. Propôs definir um
modelo de carta a ser enviada
aos parlamentares.

O encontro contou com a
participação de cerca de 60
servidores de vários sindica-
tos, entre eles o Sisejufe, que
enviou as diretoras Lucilene
Lima Araújo de Jesus (coor-
denadora do Núcleo dos
Aposentados e Pensionistas)
e Vera Lúcia Pinheiro dos San-
tos. Também representaram
a categoria do Rio de Janeiro
os aposentados Francisco
Costa de Souza e Cesar de
Souza Barros.

No evento foram tratados te-
mas como saúde e qualidade
de vida na maturidade e a re-
visão salarial. O coordenador-
executivo da Fenajufe Pedro
Aparecido levantou pontos da
proposta dos diretores gerais
para revisão de salários e fez
análise negativa do Artigo 6º,
que criaria um prêmio inal-
cançável, podendo gerar
consequências danosas à
saúde do trabalhador. Foi
aprovado um indicativo de re-
alizar novo encontro nacio-
nal em dezembro.

Núcleos

Fenajufe realiza 1º Encontro
Nacional de Aposentados

Da Fenajufe

Sisejufe enviou delegação

Fechamos esta edição número 26

de Ideias em Revista com a bela no-

tícia da escolha do Rio de Janeiro

para sediar a Olimpíada de 2016. A

cidade vive o ciclo de uma década

abrigando grandes eventos espor-

tivos. Ainda virá a Copa do Mundo

de 2014 e, logo depois, a chama

olímpica. Um ciclo virtuoso cujos

legados material e imaterial – que é

o estímulo de toda uma geração à

prática de esportes e de uma vida

saudável – devem ser melhor apro-

veitados do que foi até agora o lega-

do do Pan de 2007.

Olhando para o presente, o Rio se

movimenta. E muito. Em setembro,

houve grandes manifestações nas

ruas da cidade, como retratamos na

capa desta edição. Caminhada pela

Liberdade Religiosa, pela acessibi-

lidade e pelo fim do preconceito

contra as pessoas portadoras de de-

ficiência e, claro, os muitos atos pú-

blicos e assembleias que o Sisejufe

promoveu diante do TRF, do TRT, do

TRE e das Justiças Federais das ave-

nidas Rio Branco e Venezuela.

Durante essas mobilizações sin-

dicais, que agora se voltam para a

pressão pelo envio imediato do an-

teprojeto de revisão salarial ao Con-

gresso, os dirigentes do Sisejufe

sempre lembram um ponto impor-

tante: a luta sindical extrapola a

questão salarial. Ela é vinculada ne-

cessariamente à demandas por uma

sociedade mais justa, democrática

e igualitária.

Por isso o sindicato atua junto dos

movimentos sociais, está em mani-

festações que representam a plura-

lidade de nossa sociedade e estimu-

la o debate de temas prementes

mas ainda evitados pela maioria –

como a questão da livre orientação

sexual e o debate sobre a descrimi-

nalização do aborto. Isso fortalece a

nossa própria luta setorial numa

sociedade tão diversificada como a

brasileira e ajuda aos demais seg-

mentos a entender e apoiar nossa

mobilização por uma Justiça mais

eficiente e que trate melhor e com

mais dignidade os seus servidores

e jurisdicionados.

Foto: Max Leone

Informação e mobilização: servidoras leem nossos boletins em ato
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Nojaf envia representantes ao II Conojaf

Núcleo do Sisejufe esteve presente em congresso ocorrido em João PessoaOficiais de Justiça

*Da Redação com
informações da Fenassojaf.

O Núcleo de Oficiais de Justi-
ça Avaliadores Federais (Nojaf)
do Sisejufe enviou delegação de
observadores ao II Congresso
Nacional dos Oficiais de Justiça
(Conojaf), de 2 a 5 de setembro,
em João Pessoa, na Paraíba. No
congresso foram eleitas a nova
diretoria executiva, o conselho
fiscal e a comissão de ética da
Federação Nacional de Oficiais
de Justiça (Fenassojaf) para o
próximo biênio. Em função de a
Associação dos Oficiais de Justi-
ça (Assojaf) do Rio de Janeiro não
ter enviado representantes, já
que encontra-se desfiliada da
Fenassojaf, o Sisejufe decidiu
enviar quatro representantes
para que o estado fique a par
das discussões nacionais do seg-
mento. Representaram o Siseju-
fe, os oficiais de justiça Marcos
André Leite Pereira e Márcio
Cotta, ambos diretores sindicais,
e Eduardo Reis e Fabiano Nobre.

No dia 3 de setembro, a juíza
aposentada do TRT-RS, Mara
Loguércio, falou sobre a demo-
cratização do Judiciário e sobre
assédio moral, realizando um
histórico da democracia e pon-
tuando o que é necessário para
que esta democratização de fato
ocorra. “Não existe hierarquia no
Judiciário, existem instâncias di-

Henri Figueiredo*

ferentes, o que dificulta um pou-
co as relações. Tampouco há uma
boa representatividade dos ser-
vidores na comunidade”, comen-
tou. Os debates sobre o assunto
incluíram as desigualdades da
Justiça, a estrutura e diferentes
visões do sistema judiciário.

Em seguida, Margarida Barre-
to, médica do trabalho e profes-
sora universitária, discorreu tam-
bém sobre a questão do assédio
moral e sua relação com o traba-
lhador, citando dados estatísticos
e casos ocorridos no Brasil. “Com
o assédio moral todos perdem.
Ninguém é feliz trabalhando em
uma organização onde se vive
uma guerra invisível e silenciosa:
a do assédio,” enfatizou.

No período da tarde houve um
painel sobre a atuação dos ofi-
ciais de justiça e as práticas pro-
cessuais por meio eletrônico,
proferida pela juíza do TRT-PB,
Ana Paula Campos e pelo De-
sembargador do TRF da 5ª re-
gião, Rogério Fialho de Mene-
zes. Encerrando o dia, o asses-
sor jurídico do Sisejufe e da Fe-
nassojaf, Rudi Cassel, e o repre-
sentante da Aojaf do TRF 1ª re-
gião, Francisco Silva Filho, fala-
ram sobre o risco de morte e a
aposentadoria especial. O even-
to teve também paineis sobre os
desafios e perspectivas do ofici-
al de justiça, o papel social do
oficial, o sistema SOL e o Plano
de Carreira.

De acordo com o diretor do
Sisejufe Márcio Cotta, a quanti-
dade de oficiais de justiça do es-
tado do Rio de Janeiro no con-
gresso foi pequena, se compara-
da à participação de outros esta-
dos. Entretanto, diz Márcio, o
Nojaf pretendeu com essa dele-
gação estimular a participação dos
servidores do Rio nas discussões
do segmento em âmbito nacio-
nal. “Mesmo que o congresso seja
organizado pela federação de as-
sociações de oficiais de justiça, o
sindicato não poderia permitir
que a ausência de uma delega-
ção oficial da Assojaf-RJ excluís-

se completamente o Rio desses
debates”, diz Márcio.

“Nossa participação foi dirigi-
da para as questões do combate
ao assédio moral e da luta pelo
Plano de Carreira do Judiciário
Federal, tendo em vista a atua-
ção do Sisejufe nessas áreas”,
explica Márcio. Nesse aspecto,
foi importante a intervenção do
diretor de Recursos Humanos do
STF Amarildo Vieira de Oliveira
que discorreu sobre a conquis-
ta da permanência, no projeto
apresentado pelos DGs, da Gra-
tificação de Atividade Externa
(GAE) e quanto ao cargo de ofi-
cial de justiça destacou que hou-
ve um avanço já que a nova es-
pecialidade será de oficial de jus-
tiça avaliador federal e não mais
executante de mandatos.

O II CONOJAF conta com a
participação e 138 delegados.
No dia 3 de setembro, primeiro
dia do Congresso, foram reali-
zadas as eleições para a Direto-
ria Excutiva, ao Conselho Fiscal
e a Comissão de Ética. Com 133
delegados votantes, a Chapa Fe-
nassojaf Unida obteve 121 vo-
tos, o que equivale a 91% do to-
tal. Houve 7 voto nulos e 5 votos
em branco.

Ideias: Cotta e Marcos André fizeram parte da representação do Rio

Marcando presença: Cotta, oficial de justiça e diretor do Sisejufe, divulga o sindicato no Conojaf

Fotos: divulgação Conojaf
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Conselho de Representantes forma GT de Gestão

Sindicato chama assembleias setoriais para 7 de outubroMovimento Sindical

Da Redação com informações
de Márcia Bauer, assessora

política do Sisejufe.

O Conselho de Representan-
tes do Sisejufe, composto pela
diretoria colegiada e pelos re-
presentantes de base, se reu-
niu em 1º de outubro na sede
do sindicato para discutir os
encaminhamentos da minuta
do projeto de revisão salarial e
a resolução do CNJ que trata
da Gestão Estratégica do Po-
der Judiciário. O primeiro pon-
to foi a ratificação da decisão
da servidores do Rio, tomada
em assembleias, de que o pro-
jeto apresentado pelos Direto-
res Gerais dos Tribunais Supe-
riores não contempla as dis-
cussões realizadas pela cate-
goria. Entende-se, porém, que
o sindicato e a Fenajufe devem
pressionar o STF para enviar
imediatamente o projeto para
o Congresso Nacional e neste
espaço buscar as alterações
elencadas pela categoria. Para
isso, o Sisejufe vai manter a
base mobilizada e promoverá,
no dia 7 de outubro, assemblei-
as em frente aos locais de tra-
balho na capital. Também será
distribuído boletins informati-
vos e material da campanha
pela revisão salarial para os
servidores do interior do Esta-
do. Em 7 de outubro, os presi-
dentes dos tribunais superio-
res estarão reunidos para ava-
liar o anteprojeto.

Outra questão discutida foi
a resolução nº 70/2009 do
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ) que trata de Planejamen-
to e Gestão Estratégica no âm-
bito do Poder Judiciário. No Rio
de Janeiro, o TRT foi o primei-
ro tribunal a formar o Conse-
lho de Gestão com participa-
ção das entidades dos servido-
res e magistrados, como ori-
enta a resolução do CNJ. A di-
retora e coordenadora do de-
partamento jurídico Vera Lú-
cia pinheiro dos Santos é a re-
presentante titular e o diretor
de base David Batista Cordei-
ro da Silva, servidor do TRT, o

suplente. Já ocorreu uma reu-
nião do Conselho de Gestão
do TRT e o Sisejufe protoco-
lou suas propostas para aque-
le tribunal.

    O Conselho de Represen-
tantes do Sisejufe formou um
GT de Gestão Estratégica para
aprofundar o tema e dar con-
ta de mais esta tarefa sindical.
No entendimento de que o
tema é de extrema importân-
cia, o sindicato está organi-
zando o curso de Gestão Pú-
blica nos dias 19, 20 e 21 de
outubro. O curso vai possibi-
litar aos associados(as) um es-
paço de informação e de dis-
cussão, sob a ótica dos(as)
servidores(as), dos conceitos e
mecanismos que regem a Ges-
tão Pública, modelos adota-
dos e seus insumos, sua apli-
cação na Gestão Institucional
e na Gestão de Pessoas, de for-
ma geral e, mais particular-
mente, os que estão sendo es-
tabelecidas no Judiciário.

A compreensão do funciona-
mento de ferramentas estrutu-
rantes como Planejamento Es-
tratégico, Ferramentas de Con-
trole e Desempenho (mecanis-
mos de feedback e ajustes), Pla-
nejamento e Orçamento, per-
mite discutir e formular alter-
nativas democráticas ao pro-
cesso, que estimulem o investi-
mento na qualificação dos ser-
vidores como parte do proces-
so de gestão e que evitem as
políticas de competitividade sa-
larial, assédio moral etc. Enten-
der o papel do CNJ na transição
e padronização de modelo de
gestão e o impacto de possíveis
desdobramentos na gestão de
pessoas é qualificar a categoria
para o debate e enfrentamen-
tos necessários com a gestão
dos tribunais.

Padronização da Gestão de
Processos de Trabalho, Plane-
jamento Estratégico, Pactua-
ção de Metas, Política de Pre-
miação por Desempenho, Ba-
lanced Scorecard, Gestão por
Competências...

Se você não conhece estes
termos ou não sabe as conse-
quências da implantação des-
tes insumos de gestão no seu
dia-a-dia, você precisa partici-
par do curso de Gestão Públi-
ca do Sisejufe.

19, 20 e 21

de outubro de 2009

19h às 22h

Auditório do Sisejufe

Inscrições gratuitas

para filiados(as)

formacao@sisejufe.org.br

CURSO DE GESTÃO
PÚBLICA DO SISEJUFE

Conselho de Representantes: reunião na noite de 1º de outubro definiu Curso de Gestão Pública

Foto: Henri Figueiredo
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Sindicato se reúne mais uma
vez com Aloysio Santos no TRT

Texto e fotos
Henri Figueiredo*

   J   U   S   T   I   Ç   A     D   O     T   R  A   B   A   L   H   O

Em agosto, o TRT reduziu o
auxílio-alimentação de R$ 590
para R$ 324. O motivo foi a falta
de previsão orçamentária, o que
fez com o que o Conselho Supe-
rior da Justiça do Trabalho (CSJT)
recomendasse a diminuição do
valor do benefício. O Sisejufe
ajuizou ação com pedido de an-
tecipação de tutela para evitar a
redução. Após o CSJT ter solici-
tado crédito suplementar para
a complementação do orçamen-
to destinado ao pagamento das
despesas decorrentes do auxí-
lio-alimentação, que foi negado
pela Secretaria de Orçamento
Federal do Ministério do Plane-
jamento sob o argumento de
que devido à crise financeira a
arrecadação teve queda, a su-
gestão indicada pelo presidente
do conselho aos tribunais foi
diminuir os valores até que seja
aprovado o PL 30/2009 – que
tramita no Congresso Nacional
e prevê a suplementação orça-
mentária de mais de R$ 26 mi-
lhões para os 23 TRTs.

Na tarde de 22 de setembro, os diretores sindicais Vera Lúcia Pinheiro dos Santos,
Willians Faustino de Alvarenga, Dulavim de Oliveira Lima Junior e Roberto Ponciano
estiveram reunidos com o desembargador Aloysio Santos, presidente do Tribunal Regional
do Trabalho (TRT) da 1ª Região, na avenida Antônio Carlos. O encontro, solicitado pelo
Sisejufe, serviu para tratar do problema da redução do valor do auxílio-alimentação. O
sindicato também cobrou prazos e prioridade aos servidores no pagamento dos passivos,
voltou a solicitar a relação de todos servidores portadores de deficiência na Justiça do
Trabalho e requereu ao presidente do TRT o reconhecimento das uniões homoafetivas de
servidores e servidoras para fins de cobertura pelo plano de saúde.

 O desembargador Aloysio
Santos disse que há informa-
ções de que terá verba para
elevar o valor do benefício
– mas que a dotação orça-
mentária que será votada
não é suficiente para se pa-
gar R$ 590 de julho a de-
zembro. “Em razão das ne-
cessárias nomeações aqui,
que eram mais de 500 pes-
soas, houve esse problema
c o m  o  v a l o r  f i x a d o ,  e m
2008, para o auxílio-alimen-
tação. Diria que tudo levar a
crer que, senão em novem-
bro, em dezembro volta ao
valor que era antes. Em ja-
neiro a verba está garanti-
da”, garantiu Santos.

O diretor Roberto Ponciano
expôs o problema do pagamen-
to dos passivos dos servidores.
“Nós sabemos que a verba que
veio para os magistrados saiu ca-
rimbada desde o CNJ. No ano
passado o Sisejufe entrou com
ação administrativa pedindo
preferência no pagamento dos
passivos de acordo com a anti-
guidade e voltando à questão da
impessoalidade”, lembrou Pon-
ciano. De acordo com o dirigen-
te sindical, o CNJ não foi sensível
ao pleito e o indeferiu. O CNJ,
continuou Ponciano, divulgou
nota em que sugere que não se
pague nenhum passivo de ser-
vidor antes que se satisfaça in-
tegralmente o pagamento do

Adicional de Tempo de Serviço
(ATS) dos magistrados. Por isso,
a Fenajufe divulgou uma nota
de repúdio. “Consideramos que
o ATS é um passivo alto e relati-
vamente novo – mas o reconhe-
cimento foi mais recente. E há
passivos mais antigos – como
os quintos e os juros da URV.
Nossa assessoria parlamentar
informou a dotação orçamen-
tária do ano que vem e há R$ 2
bilhões para pagamentos de
passivos dos juízes e R$ 1 bi-
lhão para o pagamento dos pas-
sivos dos servidores. Pelo que
lemos ao menos a verba para o
pagamento do passivo da URV
está constituída ali”, explicou
Ponciano.

Passivos: prioridade a servidores

Aloysio Santos: em janeiro, auxílio-alimentação volta ao valor normal

Argumentos: diretores enumeraram as reivindicações
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O desembargador presidente
do TRT afirmou que houve um
esforço do Tribunal Superior do
Trabalho (TST) em negociar es-
ses pagamentos, já que a cada a
ano estava se perdendo o con-
trole do passivo dos servidores.
“Não sabia desse valor de R$ 1
bilhão – e para os tribunais gran-
des não é muita coisa, não. Ain-
da pode sair alguma verba, em
novembro”, ponderou Aloysio
Santos e completou afirmando
que não poderia garantir que
tais pagamentos sejam feitos. “A
expectativa é de que, ao menos,
saia alguma coisa”, disse. Ao fi-
nal deste ponto da pauta, os di-
retores do Sisejufe solicitaram a
Aloysio Santos que o TRT dispo-
nibilize a todos os servidores a
consulta, via intranet, do valor do
passivo devido pelo tribunal a
cada um.

Redução da jornada

Roberto Ponciano externou a
preocupação do Sisejufe com as
metas sobre-humanas impostas
pelas Administrações. De acor-
do com o diretor sindical, vários
estudos científicos demonstram
que há  relação entre o adoeci-
mento dos servidores e a gran-
de carga de trabalho com a ace-
leração da produção – o que é
mais do que suficiente para jus-
tificar a redução da jornada.
Uma carga horária reduzida,
como também já foi demonstra-
do por estudiosos do assunto,
aumenta a produtividade e me-
lhora as condições de trabalho
e da vida em geral do servidor.
O desembargador Aloysio San-
tos lembrou que estudava na
França quando o país aprovou
a redução da jornada e, segun-
do ele, houve “empobrecimen-
to e tiveram de voltar atrás”. Ro-
berto Ponciano, na réplica,
apontou que, à diferença do
Brasil, na França se trabalhava
30 horas e os franceses volta-
ram a 35 horas. Aqui ainda es-
tamos em 44 horas.

“No Brasil, a luta da CUT é para
reduzir de 44 para 40 horas se-
manais. Na nossa categoria lu-
tamos por 30 horas semanais”,
explicou Ponciano. O desembar-
gador presidente do TRT con-
trapôs dizendo que não acha

possível uma redução de jorna-
da porque, segundo ele, o Brasil
precisaria se tornar antes “uma
potência rica”. Segundo Santos,
há apenas uma Constituição no
mundo que, além de garantir
emprego, saúde, segurança,
edução e lazer, assegura tam-
bém o ócio – a Constituição Es-
panhola. “Mas ócio é quando o
país não tem mais preocupação
com nada. Já se atingiu uma
economia forte, a juventude e a
infância estão estudando e pro-
tegidas. O idoso está protegido.
Então, depois de tudo, faça o
que quiser na praça, na praia”,
disse o presidente do TRT.

Roberto Ponciano argumen-
tou que a jornada brasileira, em
geral, e em especial entre os
servidores do Judiciário Fede-
ral, é dupla. Porque além do tra-
balho exige-se estudo e qualifi-
cação. E também é tripla se
olharmos o caso das servidoras,
maioria no Judiciário Federal.
“A intensidade do trabalho, e o
cumprimento de metas, com-
promete física e mentalmente
os servidores. Isso é um custo e
vai, em alguns anos, causar mais
prejuízo ao Erário em decor-
rência das licenças e do tempo
de recuperação de servidores
adoecidos. A redução da jorna-
da evitaria tudo isso. Entende-
mos a preocupação com a efi-
cácia da máquina pública, mas
estas metas e prazos não levam
em conta o lado humano –

como acontece na iniciativa pri-
vada”, discorreu Ponciano. O
presidente do TRT anuiu, em
parte, e apontou que: “Embora
seja verdade, isso não exclui o
fato de que se tira licença de-
mais nas Justiças Federais”. O
diretor Dulavim de Oliveira Jú-
nior discordou do comentário
e sugeriu que os dados fossem
verificados. Roberto Ponciano
criticou o pressuposto usado
por muitos setores de saúde
que, segundo ele, veem na do-
ença do servidor “um pretexto
para não trabalhar”. “Mesmo se
fosse verdade e os trabalhado-
res começassem a usar isso de
fato como desculpa, então há
algo errado e o tribunal é que
está doente. Licenças falsas
atestam insatisfação, desmoti-
vação”, ponderou Ponciano.
Diante dos argumentos, o de-
sembargador Aloysio Santos
considerou que, em que pese o
assunto ser “sensível”, é preci-
so estabelecer parcerias entre
o tribunal e o sindicato para tra-
tar do tema.

Ponciano lembrou que há car-
tórios com 9 ou 10 mil proces-
sos: “Isso é desumano para o
próprio magistrado”. De acor-
do com Aloysio Santos, o pro-
blema ocorre em todo estado do
Rio. “Mas com maior incidência,
certamente, em Itaguaí, Itabo-
raí, Campos dos Goytacazes e
Volta Redonda. Vocês têm toda
a razão”, disse ele.

Deficientes
e homoafetivos

A reunião foi concluída com
duas solicitações do sindicato.
A primeira feita por Dulavim de
Oliveira Lima Júnior, diretor in-
tegrante do Núcleo de Pessoas
com Deficiência do Sisejufe,
que cobrou novamente a en-
trega pelo TRT da listagem e
dados relacionados a todos os
servidores com deficiência. Em
seguida, Ponciano solicitou
que o presidente do TRT se-
guisse resolução do STF sobre
a extensão da cobertura do
plano de saúde para compa-
nheiros ou companheiras de
servidores homossexuais. Aloy-
sio afirmou não ser ortodoxo
ao examinar a questão: “Numa
seara judiciária, o que a lei não
veda é permitido”.

“Eu acho difícil que a solução
saia de dentro pra fora porque
sempre se usará o artifício jurídi-
co: no direito administrativo nem
sempre o que a lei não veda é
possível fazer. Agora, vindo de
decisões de fora que nos obri-
guem... Considero que este não
é um problema social, este é um
fato social. Não sou contrário a
nada disso. Só sou administrador.
O melhor caminho seria o STF
decidir”, disse Aloysio Santos.

*Da Redação

TRT da Antônio Carlos: reunião com o presidente do tribunal foi a segunda em sua gestão
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Cresce a mobilização da categoria no Rio

Cientes da importância de es-
tarem mobilizados neste mo-
mento, o funcionalismo do Po-
der Judiciário Federal no Rio
participou na quarta-feira, 23 de
setembro, de mais um Dia Naci-
onal de Luta pela Revisão Salari-
al e pelo Plano de Carreira, den-
tro do calendário de lutas pro-
posto pela Federação Nacional
dos Trabalhadores do Judiciário
Federal e Ministério Público da
União (Fenajufe). Servidores do
Tribunal Regional Federal (TRF),
na rua do Acre; da Justiça Fede-
ral, na avenida Venezuela e na
avenida Rio Branco; do Tribunal
Regional do Trabalho (TRT) na
rua do Lavradio; e do Tribunal
Regional Eleitoral (TRE) na ave-
nida Presidente Wilson, estive-
ram envolvidos nos atos públi-
cos convocados pela direção do
Sisejufe. Quase 280 servidores
assinaram as listas de presença
do sindicato, mas a estimativa é
de que muitos outros estiveram
presentes nas manifestações.
Um dos objetivos dessa constan-
te mobilização é pressionar o
presidente do Superior Tribunal
Federal (STF), ministro Gilmar
Mendes, para que envie imedia-
tamente ao Congresso Nacional
o anteprojeto de lei sobre a revi-
são dos vencimentos dos servi-
dores do Judiciário Federal.

“Estivemos com o Gilmar Men-

 R   E   V   I   S   Ã   O      S   A   L   A   R   I   A   L

Texto e fotos
Max Leone*

Henri Figueiredo*

des na semana passada, quando
entregamos em mãos um ofício
cobrando o encaminhamento da
proposta com as modificações
que queremos. Mas isso não é
suficiente. Precisamos mostrar
união e força para pressionar o
ministro”, declarou a diretora do
Sisejufe Vera Lúcia Pinheiro dos
Santos, em frente ao prédio do
TRT da Lavradio.

O diretor sindical Willians
Faustino convocou os servido-
res da Justiça do Trabalho a par-
ticipar da manifestação. Segun-
do ele, não adianta só ficar in-
dignado com as condições ru-
ins de trabalho e a falta de rea-
juste. “Não podemos levar essa
indignação para casa, deixar
guardada na gaveta ou até mes-
mo descontar na família. Temos
que colocar para fora nas mani-
festações, demonstrar que nos

desagradou o corte do auxílio-
alimentação no TRT e a possibi-
lidade de ficarmos sem aumen-
to no ano que vem”, pontuou.

Juízes continuam
com prioridade

Em todos os atos do sindica-
to, a tônica era pela organiza-
ção e a mobilização dos servi-
dores. Na Justiça Federal da
Venezuela, o diretor do sindi-
cato Marcelo Neres ressaltou
que está nas mãos da catego-
ria o futuro do reajuste salari-
al. “Sem luta e mobilização, os
servidores nunca tiveram au-
mento”. O discurso de Neres
foi reforçado pelo colega e
também dirigente do Sisejufe
Ricardo de Azevedo Soares que
afirmou: “A única coisa que
está garantida é aumento zero
para o ano que vem. Isso está

certo. Então, temos que mos-
trar que não queremos isso”.

No TRF da rua do Acre, os
cerca de 40 servidores realiza-
ram uma assembleia onde
aprovaram por unanimidade a
proposta de buscar uma nego-
ciação na medida do possível,
com os tribunais superiores,
até o dia 7 de outubro, quan-
do ocorrerá mais um Dia Naci-
onal de Luta pelo envio da pro-
posta de revisão salarial para o
Congresso. “Tanto o sindicato
quanto a Fenajufe estão traba-
lhando para melhorar a pro-
posta e forçar o envio imedia-
to para o Legislativo. Mas te-
mos que ter claro que os tri-
bunais superiores têm priori-
zado a apreciação dos salários
dos juízes e não dos servido-
res”, explicou Mariana Liria,
diretora do Sisejufe.

No ato público organizado
em frente à Justiça Federal da
avenida Rio Branco aconteceu
um debate acalorado. O dire-
tor do Sisejufe Roberto Ponci-
ano ressaltou que é falacioso
o argumento da oposição de
que o projeto de revisão sala-
rial traz retrocesso. “A intran-
sigência da oposição só atrasa
o envio do projeto ao Congres-
so”, afirmou Ponciano. No lo-
cal, das 11h às 13h40min, cer-
ca de 50 servidores participa-
ram das discussões e da mobi-
lização para pressionar o STF
a enviar ao Congresso o ante-
projeto de revisão salarial.

Lavradio: representante de base e diretores sindicais mobilizados

TRF: ato na rua do Acre reuniu dezenas de servidores TRE: mais de 100 servidores da Justiça Eleitoral  na manifestação
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Atos do dia 23
de setembro
pela revisão
salarial e Plano
de Carreira
reuniram
centenas de
servidores diante
do TRE, TRT, TRF
e Justiças
Federais

*Da Redação.

Servidores do TRE
fazem o maior ato

O último tribunal em que os
servidores desceram para a ma-
nifestação foi o TRE, da avenida
Presidente Wilson, onde aproxi-
madamente 100 servidores, das
14h às 16h, ouviram atentamen-
te os informes acerca do ante-
projeto de revisão salarial. O di-
retor do Sisejufe e da Fenajufe
Valter Nogueira Alves coorde-
nou as intervenções e salientou
a necessidade de se pressionar
agora pelo envio e aprovação da
proposta ao Congresso Nacio-
nal. “Se a nossa proposta não for
aprovada, podemos deflagrar
uma greve em pleno processo
eleitoral. Digo isso porque os
11,98% que nós conseguimos no
Judiciário foi graças a uma mo-
bilização, em especial da Justiça
Eleitoral, que ameaçou anos
atrás fazer uma paralisação, in-
clusive durante as eleições”, lem-
brou Valter.

O diretor do sindicato e da fe-
deração disse que a mobilização
naquele dia estava acontecendo
nacionalmente e que alguns sin-
dicatos decidiram por paralisa-
ções de 24 horas. Valter infor-
mou aos servidores de há indi-
cativos no STF para o envio da
proposta ao Congresso e leu tre-
chos de um documento encami-
nhado aos tribunais superiores

com a apresentação de suges-
tões à minuta do projeto de lei
referente à revisão da Lei
11.416, que trata da carreira dos
servidores do Poder Judiciário da
União. O documento, do STF,
pede eventuais sugestões até o
dia 30 de setembro, e convida
os presidentes dos tribunais su-
periores para uma reunião em 7
de outubro – onde a proposta
deve ser fechada.

O agente de segurança do TRE
Moisés Santos Leite, que também
é diretor do Sisejufe, diante do
ato público com mais expressi-
va participação de servidores no
dia, conclamou os colegas a
manterem a mobilização: “É
muito gratificante ser servidor
da Justiça Eleitoral e estar com
os colegas das demais justiças
federais querendo uma coisa só:
a revisão salarial imediata e a
construção do Plano de Carrei-
ra. Parabéns a todos que estão
aqui mobilizados. Temos pouco
tempo, qualquer proposta de
revisão salarial tem de ser apro-
vada no Congresso até ao final
de junho de 2010, por se tratar
de ano eleitoral”.

O servidor da Justiça Eleitoral
Rinaldo Martins, presente tam-
bém nesta manifestação, disse
que o anteprojeto dos diretores
gerais dos tribunais superiores
traz para o Judiciário a “imple-
mentação da lógica perversa da
produtividade tal como na inici-

Na foto maior, no alto, o ato do

TRE. Na foto acima a manifes-

tação na JF da Rio Branco

Diretores sindicais explicaram

o andamento do anteprojeto de

revisão salarial em todos os

atos públicos

ativa privada”. De acordo com
Martins, tal mecanismo já está
sendo implementado: “Saiu essa
semana a resolução do CNJ que
determina que todo o Judiciário
Federal vai ter que trabalhar oito
horas e, em especial, a Justiça
Eleitoral. O argumento, que
pode ser visto lá nos consideran-
dos da resolução, é que o au-
mento da carga horária vai ge-
rar aumento de produtividade”.
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Assédio moral se agrava em Teresópolis. Agora,
juiz persegue pessoalmente oficial de justiça

Além da representação proto-
colada no dia 28 de maio contra
o assédio moral que teria sido
praticado pelo juiz titular da 1ª
Vara de Teresópolis, Alcir Luiz
Lopes Coelho, o Sisejufe tem
acompanhado os desdobramen-
tos. Entre os fatos graves, esta-
ria o aprofundamento da práti-
ca de assédio moral, que seria
protagonizado pelo juiz, em es-
pecial contra um oficial de justi-
ça. O servidor estaria sendo sen-

do vigiado ao ponto de ter sua
mesa de trabalho colocada
junto da mesa do diretor de se-
cretaria. O oficial de justiça te-
ria sofrido retaliações por não
ter encontrado um endereço
com um número inexistente
em determinada rua. Para a di-
retoria do Sisejufe, normal-
mente, o assédio moral consti-
tui um conjunto de atitudes
que derivam da má condução
do poder subordinante, no

caso um agente público, em
relação aos subordinados.

O clima de apreensão é tama-
nho que faz com que na Vara
Federal de Teresópolis muitos
servidores, em cargos ou funções
de confiança, fiquem calados di-
ante dos fatos, por temer perder
a FC ou CJ. Segundo informações
do setor, há aqueles preocupa-
dos com a reprovação no está-
gio probatório, com o mapea-

mento da origem das denúncias
e a instituição de possíveis remo-
ções arbitrárias. Em Teresópolis,
alguns servidores que anterior-
mente se opuseram às atitudes
do juiz teriam sido sumariamen-
te removidos. A direção do sindi-
cato alerta que o repúdio a essa
postura deve ser veemente e cabe
a cada atingido denunciar ao Si-
sejufe os fatos que poderão ser
acrescentados à representação
em andamento.

Aprovados recursos para
auxílio-alimentação do TRT

Deputados federais e senado-
res aprovaram em sessão con-
junta, no final de setembro, dez
projetos de que modificam o
Orçamento da União. Entre eles
o PL 30/2009 que autoriza a
transferência de R$ 26,7 milhões
dos recursos de custeio da Jus-
tiça do Trabalho para o paga-
mento de auxílio-alimentação e
assistência pré-escolar dos ser-
vidores. No entanto, segundo
informações da Presidência do
Tribunal Regional do Trabalho
(TRT), o valor não é suficiente
para pagar todo o passivo de
auxílio-alimentação de julho a
dezembro (veja reportagem nas
páginas 8 e 9 desta edição) Há
necessidade de complementa-

ção. O projeto segue para san-
ção presidencial.

Diante dessa situação, a dire-
ção do Sisejufe entrou com ação
de procedimento comum pelo
rito ordinário na Justiça, com
pedido de tutela antecipada,
para que o auxílio-alimentação
dos servidores TRT, filiados ao
sindicato, não sofra redução. A
medida deriva do súbito corte
no valor do benefício, que pas-
sou de R$ 590 para R$ 324, a
partir do mês de agosto de
2009. A assessoria jurídica do
sindicato pediu urgência na tra-
mitação do processo
(2009.51.01.021655-9), que
deverá ser apreciado em breve.

A decisão do Conselho da
Justiça Federal (CJF), no julga-
mento do Processo Adminis-
trativo 2008.16.3026, reco-
menda às unidades da Justiça
Federal de 1º e 2º graus a ma-
nutenção do cargo de técnico
judiciário especialidade Segu-
rança e Transporte. O voto do
conselheiro relator, Luiz Al-
berto Gurgel, aprovado por
unanimidade, propõe a revo-
gação da Portaria 34/2001,
que sugere a transformação
dos cargos de Segurança para
Técnicos de Área Administra-
tiva à medida que ficassem va-
gos. Ressalta ainda a importân-

CJF delibera contra extinção do
cargo de agente de segurança

cia dos agentes com a institui-
ção da GAS na Lei 11.416/
2006, a previsão de porte con-
tida no PL 2.057/2007, e a tra-
mitação da criação da Polícia
Judicial na PEC 358/2005.

O processo administrativo
foi instaurado, de acordo com
o relatório, a partir de reco-
mendação do Tribunal de
Contas da União (TCU) para
que o conselho deliberasse
sobre a conveniência da con-
tinuidade dos cargos de agen-
te ou a progressiva transferên-
cia de suas funções à iniciativa
privada.
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CSJT uniformiza assistência
pré-escolar para magistrados e servidores

O Conselho Superior da Justi-
ça do Trabalho (CSJT) publicou
no dia 21 de setembro o Ato
150/2009 uniformizando o Pro-
grama de Assistência Pré-esco-
lar, no âmbito da Justiça do Tra-
balho de primeiro e segundo
graus. Serão beneficiadas as cri-
anças com até cinco anos, de-
pendentes dos magistrados e
servidores em efetivo exercício.
O pagamento será feito por
meio do auxílio pré-escolar, cujo
valor único foi fixado pelo CSJT,
por meio do Ato 245/2008, pu-
blicado em 10 de dezembro de
2008. O programa é extensivo a
dependentes de servidores re-
quisitados, removidos, cedidos,
em exercício provisório e dos
ocupantes de cargo em comis-
são, sem vínculo com a adminis-
tração pública, condicionado à
disponibilidade orçamentária.

 Além dos filhos, são conside-
rados dependentes os enteados,
menores sob guarda e tutela e
portadores de necessidades es-
peciais, de qualquer idade, cujo
desenvolvimento biológico e psi-
comotor correspondam à faixa
etária prevista. A condição deve

ser comprovada por meio de
atestado médico. Para se habili-
tar a receber o benefício em fa-
vor do dependente, o magistra-
do ou servidor deverá apresen-
tar requerimento próprio, cópia
da certidão de nascimento do
dependente, e declaração de que
o dependente não usufrui bene-
fício com a mesma finalidade,
custeado pela administração
pública. É importante frisar que
o benefício não se incorpora aos
vencimentos, não constitui ren-
dimento tributável, nem sofre
incidência de contribuição para
o Plano de Seguridade Social.

 O conselho informa que um
dos fatores para a edição do ato
foi a ausência de critério unifor-
me para a concessão da assistên-
cia pré-escolar e a diversidade de
procedimentos praticados pelos
TRTs. O programa é custeado pe-
los tribunais regionais, por meio
de verbas específicas em seus or-
çamentos, cuja previsão de valo-
res deverá ser incluída na propos-
ta orçamentária de cada ano. Os
tribunais regionais têm até 30 de
novembro deste ano para ade-
quar suas normas internas

TRT cobra prazo para inventário de varas
acima do limite físico dos trabalhadores
O Tribunal Regional do Tra-

balho (TRT) estabeleceu prazos
insuficientes para inventariar
processos, ou seja, cadastrar
o andamento atual dos proces-
sos no computador e passar
uma fitinha azul para mostrar
que o processo foi digitado. De
21 a 25 de setembro, as varas
ímpares ficaram fechadas e na
semana seguinte foi a vez das
pares. De acordo com os servi-
dores e chefes, o prazo de uma
semana não seria suficiente
para terminar o inventário,
porque o sistema é lento de-
mais e cheio de filtros.

O Sisejufe reivindicou que os
prazos fossem alongados já
que a exigência de se fazer em
uma semana está fora do al-
cance humano de servidores e
de magistrados. O sindicato
tem sido crítico da nova políti-
ca de metas do Conselho Naci-
onal de Justiça (CNJ), que vê os

processos apenas de forma es-
tatística, com isto sacrificando
servidores e magistrados, que
tem de trabalhar além da con-
ta e do horário para cumprir
metas que estão além da sua
capacidade física e da estrutu-
ra de trabalho.

A criação de metas, sem le-
var em conta o limite humano
e a estrutura real dos órgãos é
parte da política da Fundação
Getúlio Vargas (FGV), que trata
o serviço público como se fos-
se uma empresa privada desti-
nada a gerar lucros. Os princí-
pios que norteiam a eficácia do
serviço público e a eficiência e
lucratividade das empresas pri-
vadas são completamente dife-
rentes.

[Nota elaborada a partir de
comunicado do representan-

te de base David Batista
Cordeiro da Silva)

Comissão aprova projeto de lei que concede
porte de arma a agente de segurança

Até 15 de outubro é possível
migrar de plano de saúde

O porte de armas para agen-
tes de segurança do Poder Ju-
diciário foi aprovado pela Co-
missão de Constituição e Jus-
tiça e de Cidadania (CCJC) da
Câmara dos Deputados. O pa-
recer, com complementação
de voto apresentado pelo re-
lator deputado Flávio Dino
(PCdoB-MA), pela constitucio-
nalidade, juridicidade, técnica
legislativa e, no mérito, pela
aprovação do projeto de lei

2.057/2007 e do substitutivo da
Comissão de Segurança Públi-
ca e Combate ao Crime Orga-
nizado, com subemenda subs-
titutiva, passou na comissão
por unanimidade. A proposta
prevê porte de arma para os
agentes, limitando em 50% do
quadro efetivo de cada órgão
e para maiores de 25 anos de
idade. A preposição segue para
apreciação do Plenário da Câ-
mara.

Convênio Unimed-Sisejufe

O novo acordo firmado entre o
sindicato e operadora vai benefi-
ciar todos os funcionários filiados
ao Sisejufe e seus dependentes,
como cônjuge, companheiro (a) e
filhos (as) com até 30 anos de ida-
de. Os participantes terão opção
de cinco planos: Personal (atendi-
mento estadual) e Alfa, Beta, Delta
e Ômega (atendimento nacional),
com uma rede de atendimento de
mais de 5 mil médicos coopera-
dos e os melhores hospitais do Rio
de Janeiro e mais de 100 mil mé-
dicos cooperados e 3,5 mil hospi-
tais credenciados em todo o país.
É importante frisar que as migra-
ções só se darão entre planos si-
milares. O convênio com a Uni-

med-Rio oferece uma campanha
promocional para as adesões até
15 de outubro de 2009 com ca-
rência zero para todos os sindi-
calizados e seus dependentes
oriundos do Brasil Saúde, do TRF
e da JF. A cobertura passa a valer
a partir de 1º de novembro de
2009. Não são abrangidos pela
carência zero sindicalizados
oriundos dos seguintes planos
CAARJ, CASSI, DIX, Assim, Medial
e Unimeds que não seja Unimed-
Rio; e também de planos simila-
res acima de 58 anos. Para par-
tos, permanece a carência de 210
dias. Vale ressaltar que os servi-
dores que efetuarem a inscrição
no plano de saúde Unimed-Sise-
jufe terão direito a concessão do
benefício auxílio-saúde. Mais in-
formações: sisejufe.org.br .
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Sobre a regulamentação das

remoções, Libonatti se mos-

trou propenso a adotar algu-

mas das sugestões colocadas

pelo sindicato como, por

exemplo, critérios objetivos

na preferência da remoção,

como idade, tempo de servi-

ço e dependentes. Entretan-

to, o diretor do Foro expôs

que o grande problema na re-

moção é o veto que as Admi-

nistrações dos cartórios im-

põem aos servidores relota-

dos. “Isso impede a muitos

servidores que pedem relota-

ção de conseguirem vaga na

cidade designada”, disse Libo-

natti. Para o diretor do Siseju-

fe Roberto Ponciano, “há um

grande preconceito contra

servidores colocados à dispo-

sição”. “Como não há uma po-

lítica de resolução de conflitos

dentro dos cartórios”, diz Pon-

ciano, “isso acaba com a remo-

ção compulsória que penaliza

o servidor já que ele passa a

ser visto como ‘servidor pro-

blema’ mesmo que, na maio-

ria dos casos, não seja”.

O diretor do Foro se mos-

trou preocupado com essa

questão tanto que restringiu

a colocação de servidores à

disposição exigindo que todo

o ato seja motivado e funda-

mentado pelo superior. A res-

Sisejufe se reúne com diretor do Foro da JF
Na tarde de quarta-feira, 2 de setembro, os
diretores do Sisejufe Roberto Ponciano e Valter
Nogueira Alves estiveram reunidos com o diretor
do Foro da Justiça Federal Alexandre Libonatti,
 na avenida Rio Branco. No encontro se tratou
da regulamentação da remoção de servidores,
sobre a inclusão de dependentes homoafetivos
no plano de saúde dos servidores e sobre as
novas regras que proíbem o uso de carros oficiais
por juízes de primeiro grau.

trição serve para, de um lado,

fazer com que o superior se

responsabilize pelo ato de re-

moção abrindo, inclusive, sin-

dicância contra o servidor que

não cumpre com seu dever

funcional; e, de outro lado, dá

direito de defesa ao servidor

que pode também até anular

o ato – se ficar demonstrada

falha na fundamentação, inclu-

sive responsabilizando o ad-

ministrador por eventuais

acusações sem provas.

O diretor do sindicato Val-

ter Nogueira Alves colocou,

ainda na questão da relotação,

a situação dos servidores que

estão em licença médica. Para

Valter, é uma injustiça que a

partir do 31º dia um servidor

doente possa ser relotado em

qualquer lugar do estado. O

diretor do Foro disse que a

sua intenção não era penali-

zar os servidores, mas resol-

ver um problema de logística,

já que os cartórios ficavam

privados se força de trabalho.

Valter Nogueira Alves expôs

que, se o servidor fosse colo-

cado à disposição e não saís-

se de sua cidade, isso apesar

de o penalizar não causaria um

dano tão grave. Todavia, com

a medida tomada pela Direção

do Foro, um funcionário que

hoje está lotado na capital,

por exemplo, durante a con-

valescença pode ser removi-

do para Campos ou Itaperuna.

De acordo com o diretor

Valter Nogueira Alves, essa si-

tuação tem causado transtor-

nos, constrangimentos e

pode criar situações de assé-

dio moral. Para Roberto Pon-

ciano, essas transferências

causam problemas para o pró-

prio Judiciário, já que servi-

dores que antes eram consi-

derados exemplares podem,

depois de passar pela deses-

truturação de sua vida famili-

ar e afetiva, se tornar desesti-

mulados em seu trabalho. O

diretor do Foro, Alexandre

Libonatti, informou que os

critérios elencados na pro-

posta de regulamentação su-

gerida e enviada pelo Siseju-

fe deverá resolver parte dos

problemas, e se comprome-

teu a enviar ao sindicato a

minuta que está sendo pre-

parada pelo Setor de Recur-

sos Humanos assim que esta

estiver pronta. Valter No-

gueira Alves também tocou na

questão do Código Internaci-

onal de Doenças (CID), cuja

divulgação é vetada pelos Con-

selhos Federal e Regional de

Medicina. Valter afirma que a

divulgação do CID causa cons-

trangimento aos servidores,

já que o laudo é manuseado

por vários funcionários. Libo-

natti contestou e disse que

antes era que existia manipu-

lação indevida dos laudos mé-

dicos pelos servidores – inclu-

sive com a eventualidade de

cópias. De acordo com o di-

retor do Foro, essa prática foi

coibida com a exigência de

que os laudos sigam lacrados

até o Setor Médico.

O diretor Roberto Ponciano

insistiu que esta medida não

Valter: discussão sobre a relotação de servidores em licença

Foto: Henri Figueiredo
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resolve o problema, já que ao

chegar no Setor Médico, o

laudo continua sendo manipu-

lado por pessoas estranhas à

relação médico-paciente. O di-

retor do Foro alegou desco-

nhecer o problema e disse que

o sindicato ainda não havia en-

caminhado requerimento nes-

se sentido. O diretor do Sise-

jufe Valter Nogueira explicou

que o pleito havia sido feito na

gestão anterior e indeferido

pelo então diretor do Foro,

sendo que o mesmo requeri-

mento será reencaminhado

para apreciação de Libonatti.

AGENTES DE SEGURANÇA

Com a publicação da resolu-

ção 72, de 26 de agosto de

2009, pelo Conselho da Justi-

ça Federal (CJF), que proíbe os

juízes de primeiro grau usa-

rem viaturas, não haveria mais

necessidade de os agentes de

segurança estarem lotados

nos cartórios . O sindicato vê

isso como um avanço já que

haverá um melhor aproveita-

mento dos agentes que pode-

rão ser lotados em uma estru-

tura de transporte e seguran-

ça, que poderá atender a toda

a demanda da Justiça nestas

áreas. O Sisejufe solicitou ao

diretor do Foro que analise

essa nova situação, já que com

um número maior de agentes

disponíveis para a administra-

ção, esses poderão ser apro-

veitados em suas atividades

fim. Para Libonatti, não exis-

te ainda uma política definida

para a utilização dos agentes

de segurança nas funções de

vigilância, que hoje é desem-

penhada por uma empresa

terceirizada, e dessa forma, vê

dificuldades no remanejamen-

to já que esses servidores são

“para segurança institucional”

e, na visão dele, isso não se

confunde com “segurança pa-

trimonial”.

O diretor do sindicato Valter

Nogueira Alves defende uma

política de substituição gradu-

al das terceirizações por servi-

dores concursados para o car-

go – inclusive com a criação de

uma Central de Agentes de Se-

gurança. Libonatti, contudo,

adiantou que ainda não tem

uma posição fechada. Roberto

Ponciano defendeu a ideia de

uma central por já ter tido a ex-

periência de trabalhar numa

Central de Mandados. De acor-

do com Ponciano, uma central

agiliza o trabalho e melhor alo-

ca os recursos. Valter Noguei-

ra defende que, com o remane-

jamento e a substituição de

mão-de-obra terceirizada, have-

rá redução de custo para o Judi-

ciário e o total aproveitamen-

to dos servidores concursados.

Valter ressaltou que com a pro-

vável aprovação do porte de

arma para os agentes de segu-

rança, a economia com segu-

rança privada será considerável.

O diretor do Foro lembrou que

a decisão sobre esse setor pas-

sa a priori pelo Gabinete de Se-

gurança Institucional (GSI), di-

rigido pelo desembargador

Reis Friede.

Valter ressaltou que com a aprovação
do porte de arma para os agentes de
segurança, a economia com segurança
privada será considerável.
O diretor do Foro lembrou que a
decisão sobre esse setor passa a priori

pelo Gabinete de Segurança
Institucional (GSI), dirigido pelo
desembargador Reis Friede.

Em defesa de seus filiados,
servidores da Justiça Federal
de 1º e 2º graus que tiveram
o congelamento das progres-
sões funcionais anuais/pro-
moções devido ao processo
administrativo nº
2006169368 do CJF, o Sise-
jufe protocolou ação de pro-
cedimento comum pelo rito
ordinário com pedido de tu-
tela antecipada na Seção Ju-
diciária do Distrito Federal.

A medida foi proposta em
dois de setembro de 2009,
para garantir aos filiados do
sindicato (servidores da Justi-

SISEJUFE AJUÍZA AÇÃO PLEITEANDO DIREITO À
PROGRESSÃO FUNCIONAL ANUAL/PROMOÇÃO AOS

SERVIDORES DA JUSTIÇA FEDERAL DE 1º E 2º GRAUS

ça Federal de 1º e 2º graus,
avaliados em estágio proba-
tório de 02 anos que tiveram
progressão para o 4º padrão
da classe “A” da respectiva
carreira) o direito à manuten-
ção da progressão funcional
anual/promoção, nos termos
do artigo 9º, §§ 1º e 2º da Lei
11.416/2006, entre outros
fundamentos constitucionais
e infraconstitucionais. O pro-
cesso recebeu o número
2009.34.00.029512-6, pa-
trocinado pela assessoria ju-
rídica do sindicato, Cassel e
Carneiro Advogados, com
sede em Brasília.

HOMOAFETIVOS

O diretor do Sisejufe Rober-

to Ponciano pediu o apoio ao

diretor do Foro para a apro-

vação da demanda do sindica-

to sobre a inclusão dos com-

panheiros ou companheiras

de servidores homoafetivos

em seu plano de saúde como

dependentes, embora, Ponci-

ano saiba que essa é uma de-

cisão da Presidência do TRF. *Da Redação

Libonatti afirmou que viu o re-

querimento oficial do sindica-

to, mas que a decisão cabe ao

Conselho de Administração

do TRF. Para ele, o pleito é

justo mas foge de sua alçada.

Ponciano solicitou, então,

que caso ele seja consultado

a respeito, se manifeste favo-

ravelmente.

Ponciano: “há preconceito contra servidores colocados a disposição”

Foto: Max Leone
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Sisejufe informa sobre procedimentos da
Sesau ao Conselho Regional de Medicina

Após reunião da direção do
Sisejufe com o secretário-geral
do Conselho Regional de Medi-
cina do Estado do Rio de Janei-
ro (Cremerj), Pablo Vazquez
Queimadelos, a diretoria do sin-
dicato encaminhou o ofício 20/
2009 para notificar a ocorrên-
cia de possíveis irregularidades
que estariam sendo cometidas
pela Administração do Seção de
Serviços de Saúde (Sesau) da Jus-
tiça Federal. A solicitação de Quei-
madelos do envio do documento
foi feita em abril durante um en-
contro com os diretores do sin-
dicato Ricardo de Azevedo Soa-
res e Roberto Ponciano, quando
foram apresentadas uma série de
queixas dos servidores a respei-
to dos procedimentos que ocor-
reriam no setor.

Na ocasião, o representante do
Cremerj solicitou que fosse pro-

Max Leone* tocolado o ofício com os atos
normativos que comprovassem
os fatos relatados pelos direto-
res, para que as possíveis irre-
gularidades fiquem evidenciadas
e, em seguida, corrigidas. O do-
cumento foi endereçado ao pre-
sidente do Cremerj, Luís Fernan-
do Soares Moraes. Entre outros
pontos, a direção do sindicato
questiona, no ofício, a possibili-
dade de ser exigida a indicação
do Código Internacional de Do-
enças (CID) nos atestados médi-
cos apresentados pelos servido-
res. De acordo com diretoria do
Sisefuje, a Portaria 019-GDF, de
24 de março de 2006, torna ex-
plícita esta exigência da Admi-
nistração. “Em seu Artigo 7º são
elencadas alguns requisitos a
serem observados quando o
servidor for avaliado por médi-
co externo e, no inciso II deste
artigo, a Administração da exi-
ge que o laudo contenha o CID
do paciente”, diz um trecho do

ofício ao Cremerj. A direção do
sindicato relata ainda que nos
casos de licença para tratamen-
to de pessoa da família também
seria feita tal exigência, nos ter-
mos do Artigo 18, inciso III, da
mesma portaria.

Em relação ao questionamen-
to, se é abusivo ou não a exigên-
cia de prazo para entrega de
cópia do laudo médico, consta
na IN 23/2005, que trata da nor-
ma para concessão de licença
para tratamento de saúde, cujo
período é de três dias úteis. O
item 2 – procedimentos, no su-
bitem 01.2, aborda o assunto.
Também quanto à questão de se
designar servidores que não se-
jam da área de saúde para a che-
fia de departamentos médicos
não foram localizados os atos,
pois são atos internos de nome-
ação, facilmente comprováveis
numa simples inspeção. “Há de
se ressaltar que se trata de um

O diretor do Sisejufe Rober-
to Ponciano esteve reunido, no
início de setembro, com a che-
fe da fiscalização Conselho Re-
gional de Enfermagem (Coren)
Denise Sanchez e com o advo-
gado do conselho Marcelo
Moreira. No encontro, Poncia-
no ratificou denúncia enviada
pelo Sisejufe ao Coren, em
agosto, sobre as condições
inadequadas de funcionamen-
to do serviço médico da Justi-
ça Federal nos foros da aveni-
da Rio Branco e Venezuela. Na
denúncia, o sindicato questio-
na se as dependências dos se-
tores médicos estão de acor-
do com as exigências da Agên-

*Da Redação

Ratificadas no Coren denúncias sobre irregularidades na Sesau
Henri Figueiredo* cia Nacional de Vigilância Sani-

tária (Anvisa)  já que, para o sin-
dicato, as intalações do setor
médico da JF da Avenida Rio
Branco não são tão adequadas.

Foi relatado ao Sisejufe que
quando há qualquer tipo de fis-
calização na avenida Venezuela,
os funcionários são instruídos a
não informar que existe um
posto médico também na aveni-
da Rio Branco. Na denúncia, o
sindicato relata que há pessoas
de fora da área da saúde nas fun-
ções de coordenação e questio-
na se isso é legal.

O direto do sindicato Roberto
Ponciano diz que a fiscalização
do Coren considera irregular
que a chefia seja ocupada por

servidor em desvio de função. O
diretor do sindicato também re-
latou que embora haja dois pos-
tos de atendimento e três técni-
cos de enfermagem, apenas
uma enfermeira se responsabi-
liza pelos dois postos de atendi-
mento médico.

 De acordo com o Coren, isso é
irregular. Ou se fecha um dos pos-
tos ou se faz uma nova contrata-
ção de enfermeira – somente
diplomados(as) em Enfermagem
podem exercer a chefia do setor.
Em breve, fiscais do Coren irão aos
postos de saúde da Rio Branco e
da Venezuela fazer a vistoria das
supostas irregularidades.

O diretor sindical também rela-
tou o caso do técnico em enfer-

magem Claudio Gil que foi víti-
ma de assédio moral e acabou
exonerado da Justiça Federal.
Em confronto aberto com a le-
gislação que regula as profis-
sões da área de enfermagem, na
sua avaliação funcional partici-
param nove médicos da JF.

De acordo com Denise San-
chez, do Coren, o procedimen-
to avaliatório foi completamen-
te ilegal, haja vista que somen-
te enfermeiro de nível superior
pode avaliar um técnico em en-
fermagem. O servidor exone-
rado vai procurar o Coren para
denunciar mais esta irregulari-
dade da Administração da JF.

*Da Redação

consulta em abstrato, para que
este sindicato esteja sempre
municiado contra qualquer res-
trição que o sindicato conside-
re ilegal, podendo assim defen-
der seus filiados, caso a caso,
respaldando-se  nas orientações
fornecidas por este conselho,
que são de observância obriga-
tória por todos os médicos”, ex-
plica a direção do Sisejufe nou-
tro trecho do documento.

Pedido de fiscalização

A direção do sindicato conclui
o ofício reforçando o pedido para
que o conselho fiscalize os depar-
tamentos médicos da Justiça Fe-
deral de 1º grau e Seção Judiciá-
ria do Rio de Janeiro, para preve-
nir possíveis irregularidades em
suas dependências, localizadas
nos seguintes endereços: avenida
Rio Branco 243, e avenida Vene-
zuela 134, no bairro da Saúde.
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Max Leone
Da Redação

Em reunião com o diretor do
Sisejufe e também coordenador
do Departamento de Saúde do
sindicato, Marcelo Neres, no dia
28 de setembro, os represen-
tantes da Seção de Serviços de
Saúde (Sesau) da Justiça Fede-
ral, na avenida Rio Branco, con-
testaram os pontos do ofício
encaminhado pelo sindicato ao
Conselho Regional de Medici-
na do Estado do Rio de Janeiro
(Cremerj). O responsável técni-
co pela Sesau, Dimas Soares
Gonçalves, a supervisora do se-
tor, Sandra Miguel, e a coorde-
nadora da área da saúde e de
benefícios, Lorena Teixeira,
apresentaram justificativas para
os procedimentos adotados no
cotidiano do setor. Segundo
eles, temas como a exigência de
indicação do Código Internaci-
onal de Doenças (CID) nos ates-
tados, a designação de pessoal
que não seja da área da saúde
para chefiar o departamento e
a possibilidade de recusa de
atestados de médicos de fora
da Justiça poderiam ser discu-
tidos diretamente com a Sesau.

No que diz respeito à coloca-
ção do CID no atestado, Dimas
Gonçalves explicou que a indica-
ção do código só é feita quando
o servidor não comparece no se-
tor para entregar o atestado no
primeiro dia de afastamento. De

acordo com o responsável pela
seção, se o funcionário estiver
em condições de ir ao setor no
primeiro dia de afastamento nem
precisa apresentar o atestado.

“Nós estamos respaldados pela
Resolução 1.851/2008 do Conse-
lho Federal de Medicina (CFM), no
item I do parágrafo único do Arti-
go 3º, que diz ‘quando o atestado
for solicitado pelo paciente ou seu
representante legal para fins de
perícia médica deverá observar: I
– o diagnóstico’. Se o servidor não
aparece no primeiro dia, aí sim é
pedido o preenchimento do CID”,
explica Gonçalves.

O representante ressalta que
o atestado deve ser entregue em
envelope lacrado, com a inscri-
ção “Confidencial”, no prazo de
três dias úteis a partir do primei-
ro dia do afastamento. Somente
o médico, garante, tem acesso
ao documento e na evidência de
uma violação do envelope uma
denúncia é feita do diretor do
foro, que tem a autoridade para
instaurar uma sindicância.

“Nós também temos preocu-
pação com o sigilo da informa-
ção. O Código de Ética dos Mé-
dicos nos pune se violarmos.
Convenhamos que o prazo é
para garantir a realização da

perícia médica. Deixar passar
muitos dias dificulta periciar
uma doença sem ter uma refe-
rência”, argumenta.

Os casos em que há reclama-
ção quanto a recusa de atesta-
dos de médicos particulares, de
fora da Justiça Federal, Dimas
Gonçalves afirma que seriam
minoria, mas não apresentou
uma estatística. Segundo ele, é
muito mais comum haver a ex-
tensão do prazo de licença em
situações em que o atestado é
de um médico de fora.

“Compete ao médico tratar do
paciente que deverá descrever e
como está o paciente. O médico
particular pode até sugerir o
afastamento, mas quem decide
isso no final é o médico perito
da Justiça, conforme o Artigo 3º
da Resolução 126 do Conselho
Regional de Medicina de São
Paulo. Isso não quer dizer que
discordamos do atestado e do
tratamento e nem interferir nes-
se tratamento. Mas, somos res-
ponsável pela avaliação labora-
tiva do servidor. Se está apto a
trabalhar ou precisa de mais
tempo de licença”, pondera.

O diretor do Sisejufe Marcelo
Neres ressaltou que caso o servi-
dor não concorde com o resulta-

do do exame pericial, e se sinta
prejudicado, ele tem a prerrogati-
va de entrar com recurso adminis-
trativo e até questionar na Justiça.
“Não é uma sentença absoluta.
Pode haver contestação”, explica.

Sobre a designação de servi-
dores de fora da área de saúde
para chefiar o departamento, a
supervisora do Sesau, Sandra
Miguel, informou que o Sisejufe
chegou questionar o Ato 19,
sendo que o Conselho de Admi-
nistração avaliou que não há ile-
galidade neste aspecto. A coor-
denadora Lorena Teixeira afir-
mou que desde 2004 o setor
possui dois médicos designados
como responsáveis técnicos pelo
setor. Tanto Lorena quanto San-
dra avaliam que para os cargos
de coordenador e de supervisão
não é necessário que os profis-
sionais sejam da área da saúde.

“São funções de confiança e
possuem função no campo ad-
ministrativo. Não atuamos na
área médica. Não há nenhum
desvio de função”, diz Lorena.
De acordo com Roberto Poncia-
no, o questionamento do Sise-
jufe é que o planejalmento da
atividades de saúde tem sido fiei-
tos por servidores não concur-
sados na área médica.

Em reunião, Sesau contesta as críticas do Sisejufe

Explicações: o diretor sindical Marcelo Neres (à esquerda) ouviu os representantes da Sesau em 28 de setembro
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Rio recebe a maior feira de agricultura familiar do América LatinaCidade

 Um Brasil rural na Marina da Glória
Pelo segundo ano consecutivo,

o Rio de Janeiro será palco da mai-
or feira de agricultura familiar da
América Latina. Organizado pelo
Ministério do Desenvolvimento
Agrário (MDA), o Brasil Rural Con-
temporâneo – 6ª Feira Nacional
da Agricultura Familiar e Refor-
ma Agrária (Fenafra) acontecerá
de 7 a 12 de outubro na Marina
da Glória. O objetivo do evento é
ser um espaço de promoção, di-
vulgação e comercialização dos
produtos de agroindústrias fami-
liares e de artesanato dos agricul-
tores, pescadores artesanais, mu-
lheres rurais, assentados da refor-
ma agrária, beneficiados pelo Cré-
dito Fundiário, extrativistas, aqui-
cultores, quilombolas e indígenas.
Todos são beneficiários das polí-
ticas do Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura
Familiar (Pronaf).

Nas cinco edições anteriores
(quatro em Brasília e uma no Rio
de Janeiro) participaram 2.350
produtores agroindustriais e ar-
tesanais que movimentaram R$
40 milhões em vendas diretas e
Rodadas de Negócios, que pro-
movem negócios diretos entre
empreendimentos da agricultu-
ra familiar com grupos compra-
dores de redes de supermerca-
dos, hotéis e restaurantes. Os in-
teressados em visitar a feira po-
dem retirar convites na sede do
Sisejufe, que fica na avenida Pre-
sidente Vargas 509, no 11º an-
dar, no Centro do Rio.

Estão previstos shows de gran-
des artistas nacionais, como Gil-
berto Gil, que convida Bule Bule
e as Sambadeiras de Barra de Po-
juca (BA), e o Jongo do Grupo Fi-
lhos de Marambaia (RJ), no dia 7
de outubro, às 19h30min; Carli-
nhos Brown, com o Grupo Zam-
biapunga (BA), às 22h30min. No
dia 8, é a vez de Martinho da Vila,
às 22h30min. No dia 9, sobe ao
palco, BNegão e os Seletores de
Frequência, às 21h. E no dia 10
de outubro, Gabriel O Pensador,
às 21h; e Chico César, à meia-
noite, entre outros.

25 mil metros quadrados de área
O Brasil Rural Contemporâneo

ocupa 25 mil metros quadrados
na Marina da Glória. A produ-
ção de agricultores familiares e
assentados da reforma agrária
de todo o País será exposta em
cinco ambientes regionais, ocu-
pados por 27 estandes coletivos
estaduais de expositores das re-
giões Centro-Oeste, Norte, Nor-
deste, Sudeste e Sul. A área co-
berta conta com seis espaços
temáticos – Amazônia, Praça da
Cachaça, Praça dos Orgânicos,
Praça do Artesanato/Ofícios, Ta-
lentos do Brasil e Organização
Produtiva das Mulheres Rurais –
e sete espaços de redes de coo-
perativas e associações. Nestes

locais, que reúnem até 16 expo-
sitores, o visitante pode ver, de-
gustar e comprar diretamente
produtos de qualidade.

A área construída abriga tam-
bém o Espaço Ministério do De-
senvolvimento Agrário (MDA),
Espaço Territórios da Cidadania/
Territórios Digitais, Casa do In-
cra, o Espaço NEAD, o Espaço
Mais Alimentos, o Espaço Brin-
cante e o Espaço Excelência em

ATER. O Brasil Rural Contempo-
râneo é mais que um ambiente
de convivência e lazer. É também
um espaço de grandes negóci-
os, que vão além das vendas di-
retas nos estandes durante os
seis dias de Feira. Um desses es-
paços é a Rodada de Negócios,
que proporciona contato dire-
to entre agricultores familiares
e atacadistas, varejistas e repre-
sentantes de redes de supermer-
cados e de hotéis.

Sindicalizado pode mais: reserve
e retire ingressos para a feira Brasil
Rural Contemporâneo no sindicato

7 a 12 de outubro de 2009
Marina da Glória

Ingressos

Na bilheteria da Marina ou
no Sisejufe (para filiados).

Horários

De 7 a 9 de setembro: das
13h às 22h

De 10 a 12 de setembro: das
10h as 22h

Caixas Eletrônicos

Banco do Brasil e a Caixa vão
disponibilizar quatro caixas
eletrônicos para os visitan-
tes.

Posto Médico

Terá ponto de atendimento
médico e com ambulância.

6ª Feira Nacional

da Agricultura

Familiar e

Reforma Agrária
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Os porta-vozes da grande pro-
priedade e das empresas trans-
nacionais são muito bem pagos
para todos os dias defender, fa-
lar e escrever de que no Brasil
não há mais problema agrário.
Afinal, a grande propriedade
está produzindo muito mais e
tendo muito lucro. Portanto, o
latifúndio não é mais problema
para a sociedade brasileira.
Será? Nem vou abordar a injus-
tiça social da concentração da
propriedade da terra, que faz
com que apenas 2%, ou seja, 50
mil fazendeiros, sejam donos de
metade de toda nossa natureza,
enquanto temos 4 milhões de
famílias sem direito a ela.

Vou falar das consequências
para você que mora na cidade,
da adoção do modelo agrícola
do agronegócio. O agronegócio
é a produção de larga escala, em
monocultivo, empregando mui-
to agrotóxicos e máquinas.
Usam venenos para eliminar as
outras plantas e não contratar
mão de obra. Com isso, destro-
em a biodiversidade, alteram o
clima e expulsam cada vez mais
famílias de trabalhadores do in-
terior.

Na safra passada, as empresas
transnacionais, e são poucas
(Basf, Bayer, Monsanto, Du Pont,
Sygenta, Bungue, Shell quími-
ca...), comemoraram que o Bra-
sil se transformou no maior con-
sumidor mundial de venenos
agrícolas.

Foram despejados 713 mi-
lhões de toneladas! Média de
3.700 quilos por pessoa. Esses
venenos são de origem química
e permanecem na natureza. De-
gradam o solo. Contaminam a
água. E, sobretudo, se acumu-
lam nos alimentos.

Economista fala das consequências do agronegócioConsumo consciente

Agrotóxicos no seu estômago
João Pedro Stedile* As lavouras que mais usam ve-

nenos são: cana, soja, arroz, mi-
lho, fumo, tomate, batata, uva,
moranguinho e hortaliças. Tudo
isso deixará resíduos para seu es-
tômago. E no seu organismo afe-
tam as células e algum dia podem
se transformar em câncer.

Perguntem aos cientistas aí do
Instituto Nacional do Câncer,
referência de pesquisa nacional,
qual é a principal origem do cân-
cer, depois do tabaco? A Anvisa
(Agência Nacional de Vigilância
Sanitária) denunciou que existem
no mercado mais de vinte pro-
dutos agrícolas não recomendá-
veis para a saúde humana. Mas
ninguém avisa no rótulo, nem
retira da prateleira.

Antigamente, era permitido
ter na soja e no óleo de soja ape-
nas 0,2 mg/kg de resíduo do ve-
neno glifosato, para não afetar
a saúde. De repente, a Anvisa
autorizou os produtos deriva-
dos de soja terem até 10,0 mg/
kg de glifosato, 50 vezes mais.
Isso aconteceu certamente por
pressão da Monsanto, pois o re-
síduo de glifosato aumentou
com a soja transgênica, de sua
propriedade.

Esse mesmo movimento estão
fazendo agora com os derivados
do milho.

Depois que foi aprovado o mi-
lho transgênico, que aumenta o
uso de veneno, querem aumen-
tar a possibilidade de resíduos
de 0,1 mg/kg permitido para 1,0
mg/kg.

Há muitos outros exemplos de
suas consequências. O doutor
Vanderley Pignati, pesquisador
da UFMT, revelou em suas pes-
quisas que nos municípios que
têm grande produção de soja e
uso intensivo de venenos os ín-
dices de abortos e má formação
de fetos são quatro vezes maio-
res do que a média do estado.

Nós temos defendido que é
preciso valorizar a agricultura
familiar, camponesa, que é a
única que pode produzir sem
venenos e de maneira diversifi-
cada. O agronegócio, para ter
escala e grandes lucros, só con-
segue produzir com venenos e
expulsando os trabalhadores
para a cidade.

E você paga a conta, com o
aumento do êxodo rural, das
favelas e com o aumento da in-
cidência de venenos em seu ali-
mento.

Por isso, defender a agricultu-
ra familiar e a reforma agrária,
que é uma forma de produzir
alimentos sadios, é uma questão
nacional, de toda sociedade.

Não é mais um problema ape-
nas dos sem-terra. E é por isso
que cada vez que o MST e a Via
Campesina se mobilizam contra

o agronegócio, as empresas
transnacionais, seus veículos de
comunicação e seus parlamen-
tares, nos atacam tanto.

Porque estão em disputa dois
modelos de produção. Está em
disputa a que interesses deve
atender a produção agrícola:
apenas o lucro ou a saúde e o
bem-estar da população? Os ri-
cos sabem disso e tratam de
consumir apenas produtos or-
gânicos.

E você precisa se decidir. De
que lado você está?

Perguntem aos cientistas aí do Instituto Nacional
do Câncer, referência de pesquisa nacional,
qual é a principal origem do câncer, depois
do tabaco? A Anvisa (Agência Nacional de Vigilância
Sanitária) denunciou que existem no mercado mais
de vinte produtos agrícolas não recomendáveis
para a saúde humana. Mas ninguém avisa no rótulo,
nem retira da prateleira.

*Economista integrante
da coordenação nacional

do Movimento dos
Trabalhadores Rurais

Sem Terra (MST).
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Que importância

está tendo o movimento sindi-

cal no processo de impeachment

da governadora Yeda Crusius?

Rejane – O nosso enfrentamen-
to com o governo Yeda come-
çou quando ele ameaçou, a
exemplo do governo de Minas
Gerais, as nossas carreiras. Umas
das condições impostas pelo
Banco Mundial (Bird) para con-
ceder um empréstimo de 1 bi-
lhão de dólares para o estado
era a reforma nas carreiras de
todas as categorias de servido-
res públicos. E importante des-
tacar que o acordo com o Bird
está sendo questionado pelos
próprios servidores e pela opo-
sição na Assembleia Legislativa.
Demos corpo, no final do ano
passado, para o Fórum dos Ser-
vidores Públicos Estaduais
(FSPE-RS), que passou a desen-
volver uma série de ações no

Rejane Silva de Oliveira, 44 anos, é presidente do CPERS
professores da rede estadual de educação do Rio Grande
Alegre começou a atuar na Educação em 1982. Foi tesour
Sindicato (Porto Alegre) entre 1999 e 2002, tesoureira da
entre 2002 e 2005 e vice-presidente da direção central en
foi eleita com 45% dos votos (numa disputa entre quatro
entidade). Rejane é a primeira negra a comandar o mag
Letras pela Faculdade Porto-Alegrense (Fapa) e também 
dos Professores de Escolas Privadas do RS (Sinpro-RS). É 
Jurídicos da Confederação Nacional dos Trabalhadores e
presidente da CUT-RS. Em julho deste ano foi presa pela 
à casa da governadora Yeda Crusius  durante protesto co
indiciada pela Polícia Civil por “calúnia, difamação, cárc
patrimônio público”, no que ela qualifica como tentativa
sindical. Nesta entrevista, cuja ideia nasceu durante o Co
São Paulo, a partir de um contato do diretor do Sisejufe R
a dirigente sindical revela o dia-a-dia da luta política ca
o governo do PSDB naquele estado. [Henri Figueiredo – 

Rejane de Ol

sentido de defender os serviços
públicos, em especial as carrei-
ras. O Fórum é composto por
dez entidades sindicais, que, so-
madas, englobam quase 90% do
funcionalismo gaúcho. As cam-
panhas do Fórum expuseram o
governo e polemizaram o deba-
te. Foi o Fórum que denunciou
a corrupção no governo e en-
volvimento da governadora. Isso
aconteceu com a campanha
“Descubra a verdadeira face da
corrupção”, desenvolvida em
fevereiro deste ano. Outdoors
com uma face sem rosto foram
espalhados pelas ruas de Porto
Alegre e em outras cidades do
estado. Nos cartazes, a frase:
“dia 12 de fevereiro descubra a
face da mentira, a face da cor-
rupção, a face do autoritaris-
mo...” Na revelação, uma ação
do Ministério Público Estadual
mandou retirar as imagens. A

imagem estampada era a cara
de Yeda. Também é do Fórum o
pedido de impeachment da go-
vernadora que tramita na As-
sembleia Legislativa.

 Qual é a relação

entre a corrupção no governo

Yeda e a criminalização dos

movimentos sociais?

Rejane – O governo Yeda tem
uma característica: como não
tem apoio social, embora o es-
forço da mídia na sua sustenta-
ção, se apoia na truculência e
na repressão para tentar intimi-
dar aqueles que se opõem às
suas propostas. Os trabalhado-
res já enfrentaram bombas, cães
e cavalos em manifestações. Na
Marcha dos Sem do ano passa-
do, pessoas foram feridas com
estilhaços de bombas de efeito
moral. Lideranças sindicais do
FSPE-RS e da CUT estão sendo

indiciadas com regularidade. Eu
respondo a cinco indiciamentos.
A vice-presidente do CPERS/Sin-
dicato, Neida de Oliveira, tem um
indiciamento. Erico Correa, pre-
sidente do Sindicaixa, também
responde por um indiciamento.
Boa parte dos indiciamentos são

Fotos: Caco Argemi/CPERS
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S/Sindicato – o sindicato dos
e do Sul. Natural de Porto
reira do 39º Núcleo do CPERS/

a direção central do sindicato
ntre 2005 e 2008. Em 2008,
o chapas pelo comando da
gistério gaúcho. É formada em

já foi diretora do Sindicato
a atual diretora de Assuntos

em Educação (CNTE) e vice-
Brigada Militar em frente

ontra a corrupção e acabou
cere privado e danos ao
a de intimidação do movimento
ongresso Nacional da CUT, em
Roberto Ponciano com Rejane,
ada vez mais acirrada contra
da Redação]

liveira

resultados de uma ação desen-
volvida em frente à residência da
governadora, em Porto Alegre.
Naquele 16 de julho, quando es-
távamos encerrando o protesto,
fomos presos e conduzidos à
Delegacia de Polícia. Fomos cri-
ticados por setores da imprensa
pela realização de uma ativida-
de em frente a uma residência
privada, mas neste caso tem uma
particularidade: a casa da gover-
nadora é alvo de investigações,
pois paira sobre ela a acusação
de ter sido adquirida com recur-
sos de caixa dois de campanha
eleitoral. Sua aquisição por R$
750 mil, quando preço de mer-
cado é de aproximadamente R$
1 milhão, ainda não foi explica-
da. No dia 21 de agosto, um po-
licial militar, já identificado, mas
cujo nome é mantido em sigilo
pela Secretaria de Segurança
Pública, assassinou um integran-

te do MST, o companheiro El-
ton Brum da Silva, 44 anos, com
um tiro nas costas, durante de-
socupação da fazenda Southall,
no município de São Gabriel, na
região central do Estado.

A sociedade tem

sido solidária com o movimen-

to sindical e social? Quais as

possibilidades de o movimen-

to sindical sair vitorioso deste

enfrentamento?

Rejane – Digamos que a solida-
riedade tem sido uma das nos-
sas fortes aliadas no processo de
enfrentamento com o governo.
Uma demonstração de que o
governo veio com o propósito
de minar as resistências dos ser-
vidores foi o corte das cedênci-
as de dirigentes do CPERS/Sindi-
cato. Todos os nossos diretores
de núcleos – são 42 núcleos dis-
tribuídos pelo Estado – e parte
da direção central tiveram suas
liberações negadas. Isso dificul-
tou muito, mas não impediu o
nosso trabalho. Neste ponto tem
sido importante a solidariedade
de outras entidades. Friso aqui
a importância da unidade cria-
da em torno do Fórum dos Ser-
vidores Públicos Estaduais.
Numa iniciativa do Fórum, de-
senvolvemos este ano uma cara-
vana pelo Estado com o tema
“Fora Yeda!” Por onde passou, a
caravana foi bem recebida pela
sociedade, que entendeu a nos-
sa proposta e entendeu como
justa a nossa luta, sobretudo a
defesa das carreiras. Na educa-
ção, a secretária Mariza Abreu,

um dos pilares do governo na
sua primeira metade, caiu recen-
temente. Caiu porque desde o
início optou pelo enfrentamen-
to. Ela foi a responsável pelos
cortes na cedência de diretores
do CPERS/Sindicato e pelo corte
de ponto daqueles que partici-
param da greve realizada no fim
do ano passado. Caiu porque
não conseguiu cumprir o papel
a ela determinado pelo Banco
Mundial, por empresários e pela
governadora: alterar os planos
de carreira do magistério e dos
funcionários de escola. Uma
derrota imposta pela nossa re-
sistência. Mariza deixa tristes
lembranças para a educação
gaúcha. São resultados do seu
trabalho: a enturmação (junção
de turmas com até 50 alunos em
sala de aula), a multisseriação
(alunos de séries diferentes numa
mesma sala de aula), o fecha-
mento de setores (bibliotecas e
laboratórios), as escolas de lata
(uso de contêineres como salas
de aula), e a municipalização e
cessação de escolas.

Poucas notícias so-

bre os escândalos do governo

Yeda saem do Rio Grande do Sul

e poucas são retratadas no pró-

prio Estado. Como é que se dá a

conivência dos meios de comu-

nicação com o governo?

Rejane – A ampla maioria dos
veículos de comunicação do Es-
tado ainda está tentando dar
sustentação ao governo. A mí-
dia da voz aos defensores do
governo sobre as denúncias de

corrupção que envolvem a go-
vernadora e pessoas próximas a
ela e ao seu governo. Notícia “re-
quentada” é afirmação frequen-
te. “Precisa de um fato novo” é
outro mantra repetido com en-
tusiasmo pelos meios de comu-
nicação do Estado. Os deputa-
dos da base do governo que in-
tegram a Comissão Parlamentar
de Inquérito instalada pelo Le-
gislativo gaúcho têm feito de
tudo para impedir as investiga-
ções. O relator, que é da base
governista, não comparece às
reuniões da CPI, inviabilizando
os encaminhamentos. A mídia
simplesmente não questiona.
Embora mínimas, os escândalos
têm tido certa repercussão na-
cional. O correspondente de um
dos mais influentes jornais do
País foi inclusive impedido de
entrar no Palácio Piratini. Con-
tra isso, a mídia local não se in-
surge. Contra o uso da TVE,
empresa pública, como braço
do governo, ninguém fala nada.
Mas o corporativismo é grande
quando os grandes monopólios
são enfrentados. Não tenho dú-
vida de que o bloqueio da mídia
em relação as nossas ações, sem-
pre procurando colocá-las em
segundo plano ou atacá-las, é
usado para defender aquele que
é o governo mais impopular e
corrupto do País.

Ideias em Revista agradece a

colaboração do jornalista João dos

Santos Silva, assessor de imprensa

do CPERS/Sindicato.
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Ex-guerrilheiro tupamaro é o líder
na corrida presidencial do Uruguai

Possivelmente o mais notório dos movimentos
de guerrilha na América Latina, os tupamaros
incendiaram o Uruguai. Entre 1971 e 1986, foram cerca
de uma centena de ações armadas a fim de obter
recursos para manter a luta política. Depois da
abertura do país, depuseram as armas e, em 1995,
passaram a integrar a Frente Ampla, onde já
elegeram um número representativo para o Congresso
Nacional. Dentre eles, está o senador mais votado em
2004, José “Pepe” Mujica, e candidato da coalizão de
esquerda à presidência do país. Mujica, do
Movimiento de Participación Popular (MPP), consolida
a liderança para a eleição presidencial de 25 de
outubro, apesar de não possuir a margem necessária
para vencer a disputa no primeiro turno, segundo
as últimas pesquisas divulgadas no país.

“Pepe”, como é conhecido pe-
los uruguaios, é um homem de
74 anos de intensa dignidade e
simplicidade. Ainda durante os
anos de ditadura militar no país
vizinho, ele passou, junto a ou-
tros dirigentes tupamaros, mais
de doze anos preso. Por dois
anos, o possível futuro presiden-
te esteve praticamente enterra-
do vivo, no fundo de um poço.
Ele e os companheiros submeti-
dos a mesma tragédia ficaram
conhecidos como os “reféns”.
Mujica saiu da prisão, junto com
a companheira de vida e de luta,
Lucía Topolansky, e mesmo hoje
em dia não parece nem de lon-
ge um candidato à presidência,
mas reúne histórias incríveis e
avalia com destreza e ironia os
desafios de um próximo gover-
no de esquerda no Uruguai.

Texto
Clarissa Pont*

Fotos
Eduardo Seidl*

“O que é o socialismo? O que
era e o que será amanhã?”, per-
gunta Mujica, desafiador. “O nos-
so programa de governo corres-
ponde a uma aliança de partidos
que reivindica historicamente
um conjunto de reformas a favor
de desenvolver uma sociedade o
mais igual possível. Alguns podem
ter visões mais socializantes, ou-
tros menos, mas estamos com-
prometidos a estabelecer um
conjunto de reformas que aju-
dem a diminuir tanta distância na
nossa sociedade”, avalia a figura
folclórica, cabelos brancos, que
cruza com uma lambreta as ruas
de Montevidéu. A referência é ao
grande número de forças que
convergem na Frente Ampla, mas
divergem em muitos pontos cru-
ciais para a formação de um pla-
no de governo único.

Apesar de Mujica significar
a continuação do governo de
Tabaré Vásquez, representa
outro plano para o país, prin-
cipalmente pela história de
militância e luta. Ele explica
o nascimento do movimento
de libertação nacional tupa-
maro como uma reunião de
militantes e pequenos grupos
de esquerda na preparação
para a autodefesa diante dos
ataques golpistas da ditadu-
ra. Mujica, fala mansa que sai
sempre quase em tom de
brincadeira, conta que, no
início, “não tínhamos uma
intenção ofensiva determina-
da pela tomada do poder,
senão que se tratava de uma
atitude defensiva”. Fernan-
des Huidobro confirma essa
versão, em uma obra funda-
mental para entender a his-
tória do país vizinho, Histo-
ria de los Tupamaros, onde
conta as origens do movi-
mento revolucionário lidera-
do por Raúl Sendic.

Frente Ampla
lidera as pesquisas

Mais de duas décadas depois,
em outubro de 2009, a Frente
Ampla aparece com 42% das in-
tenções de voto, contra 32%
para o Partido Nacional, do ex-
presidente centro-direitista Luis
Lacalle, e 12% para o também de
direita Partido Colorado, segun-
do pesquisa da Interconsult. Na
pesquisa divulgada em setembro
pelo mesmo instituto, a Frente
Ampla somava 45% das inten-
ções de voto. A queda é peque-
na, mas preocupa, porque refle-
te a mais recente controvérsia
em torno de Mujica. No livro de
entrevistas “Pepe, Colóquios”,
lançado na Feira do Livro de
Montevidéu, Mujica ataca a clas-
se política da Argentina, põe em
dúvida o sistema democrático
do país vizinho e também ataca
alguns companheiros da Frente
Ampla.

“Los Kirchner son de izquier-
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da, pero una izquierda que,
mamma mía, és una patota”;
“Carlos Ménem es mafioso y la-
drón” y “los radicales son tipos
muy buenos pero unos nabos”,
são algumas das pérolas de Mu-
jica contra os argentinos. Segun-
do o jornalista Alfredo García,
autor do livro publicado pela
editora Fin de Siglo, tudo não
passa de um mal-entendido
porque todas as linhas foram
tiradas do contexto inicial das
entrevistas. As declarações fo-
ram reproduzidas pela revista
uruguaia Búsqueda e repercu-
tiram tão mal que, na tentativa
de esfriar os ânimos, Mujica
concedeu uma entrevista em
que reafirmou sua boa relação
com os Kirchner, o que era in-
clusive criticado por opositores,
segundo ele.

A polêmica chegou a tal nível
que o presidente do país e líder
da Frente Ampla, Tabaré Vás-
quez, teve de intervir. Em visita
aos Estados Unidos, Vásquez
qualificou como “absurdas” as
declarações de Mujica sobre a
Argentina, país que está enfren-
tando o Uruguai na Corte Inter-
nacional de Justiça, em Haia, so-
bre a poluição do fronteiriço Rio
da Prata por uma fábrica de ce-
lulose localizada na margem ori-
ental do rio. Sobre o impasse
com o país vizinho em relação
às papeleiras, Mujica afirma que
nunca quis ser consenso, “por-
que minha preocupação de um
Sul desenvolvido é muito mais
primitiva que isso. Se pudermos
liquidar com a indigência e cor-
tar a pobreza pela metade, é por
isso que vamos lutar no gover-
no. O Uruguai é um país muito
pequeno para ser comparado
com a Argentina ou o Brasil. Es-
tamos entre dois colossos para
a nossa dimensão, num mundo
onde todos precisam de impos-
tos e geração de emprego para
prosperar”.

Se as declarações sobre a Ar-
gentina causam desconforto,
Mujica é um grande entusiasta
do presidente brasileiro. “Eu
gosto de falar que sou admira-
dor do presidente Lula. Em que
sentido? Lula é um senhor pre-
sidente, com um grande núme-

*Jornalistas.

ro do parlamento que vota con-
tra, e mesmo assim logra mane-
jar um país com as dimensões
do Brasil, com os problemas que
tem. E por que ele consegue
isso? Porque negocia, negocia e
negocia, tem a paciência de um
velho dirigente sindical. E esse é
o espírito que devemos ter nes-
se tema. Aliás, aqui entre nós,
deveríamos clonar o Lula pela
América Latina”, animou-se o
candidato.

Caso nenhum partido tenha
mais da metade dos votos no
próximo 25 de outubro, acon-
tece um segundo turno em 29

de novembro, na mesma data
das esperadas eleições hondu-
renhas. No dia em que os uru-
guaios escolhem o novo presi-
dente, votam também em um
referendo onde a população
decidirá se quer instalar uma
Comissão da Verdade para jul-
gar crimes do período da dita-
dura, o que depende da Justiça
derrubar a Lei da Caducidade
que protege os agentes da re-
pressão. “Digo-te que meus so-
nhos me levam hoje a crer que,
para construir algum dia uma
sociedade melhor, é preciso um
país rico materialmente e tre-

mendamente incluído e culto.
Não por ter essas duas coisas se
irá criar uma sociedade socialis-
ta, mas sem essa questão prévia
de massificação de conhecimen-
to e cultura e de riqueza com-
partida, não há condição. Não
caminha isso de se igualar por
baixo, temos que nos igualar por
cima. Mas esse é o meu sonho, e
eu tenho 74 anos, assim que, em
todo caso, conquistar este so-
nho é para uma geração mais
jovem”, encerra Mujica.

Evento de campanha: reportagem de Ideias em Revista acompanhou atos políticos no Uruguai

José Pepe Mujica: ex-guerrilheiro de 74 anos é o candidato favorito nas eleições de 25 de outubro
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Imprensa megalonanica trata
golpista como “presidente interino”

Texto e fotos
Maria Eugênia Sá*

Vinícius Souza

I   N   T   E   R   N  A  C  I  O  N  A  L

Antes de mais nada, é preciso
restabelecer a verdade: o presi-
dente legítimo de Honduras,
Manuel Zelaya, NÃO tentava sua
reeleição. Ele propunha uma
consulta popular para um ple-
biscito que, SE aprovado, ocor-
reria no NO MESMO DIA, das
eleições presidências já marca-
das para novembro. Portanto,
Zelaya NÃO poderia se reele-
ger!! Assim, o governo golpista
(ou “de fato”, como contrapo-
sição à expressão “de direito”)
NUNCA poderia ser chamado de
“interino”. Mas a imprensa he-
gemônica no Brasil está mais
interessada em torcer os fatos
com fins políticos do que em
apresentar o que efetivamente
ocorre em Honduras.

Este preâmbulo se torna ne-
cessário porque apesar do esta-
do de sítio, dos milhares de deti-
dos, dos mortos e do fechamen-
to de rádios e TVs, a “justificati-
va oficial” do regime golpista
segue sendo repetida pela cha-
mada Grande Mídia. E isso mes-
mo com a declaração pública do
usurpador Roberto Micheletti,
em 30 de setembro, de que “ti-
ramos Zelaya por seu esquerdis-
mo e corrupção. Ele foi presi-
dente, liberal, como eu. Mas se

tornou amigo de Daniel Ortega,
Chávez, Correa, Evo Morales [...]
a posição do presidente depos-
to ‘preocupou’ as autoridades do
país, porque ele ‘se tornou es-
querdista’ e convidou ‘comunis-
tas’ para compor seu governo”.

Se logo após o golpe poucos
se atreviam a apoiar os golpistas

abertamente, com a volta do
presidente legítimo e o abrigo
que recebeu na embaixada bra-
sileira, as posições da ultradirei-
ta se escancararam. A revista
Veja trouxe na capa a expressão
“imperialismo megalonanico”,
cunhada por seu blogueiro Rei-
naldo Azevedo, o primeiro a afir-
mar, ainda em julho, a mentira
de que Zelaya foi retirado do
posto “constitucionalmente”
porque “queria dar um golpe
para se perpetuar no poder”. A
revista acusa o presidente de
louco, diz que diplomacia brasi-
leira é teleguiada por Chávez e
que o abrigo dado ao presiden-
te deposto vai contra “os inte-
resses do Brasil”. A IstoÉ per-
gunta na capa: Por que o Brasil
comprou essa briga? E apesar de
afirmar em editorial que “na prá-
tica, o Brasil fez o que tinha que
ser feito”, no mesmo parágrafo
reforça a mentira de que Zelaya
“foi apeado do poder após a sua
investida contra uma cláusula
pétrea da Constituição do país.
Queria o terceiro mandato”.

O rádio e TV seguiram na mes-
ma linha. No Jornal Nacional de
24 de setembro, William Bonner
abre a “matéria” principal da

noite com: “desde o dia da de-
posição de Zelaya, o governo
que assumiu o poder em Hon-
duras tem dito que a ação foi
baseada na Constituição do país,
que proíbe qualquer tentativa
de reeleição pelo presidente”.
Mais adiante, o repórter cita um
“analista” que afirma que, “pela
Constituição Hondurenha, se o
presidente tenta a reeleição, ele
já está cometendo um delito. E
que a prisão de Zelaya foi uma
decisão da Suprema Corte, que
tem o papel de interpretar o que
diz a Constituição. Mas o analis-
ta declara que a imagem de um
presidente civil sendo preso de
pijamas por militares se asseme-
lha à de um golpe de estado, e
que às vezes uma imagem pode
ter mais peso do que diz a lei”.
Entenderam? A Globo diz que
não foi um golpe, só “pareceu”
um golpe. E que, segundo o
“cronista” da rede, Arnaldo Ja-
bor, foi “democrático”...

Nos dias seguintes, em entre-
vista à rádio CBN, o assessor para
assuntos internacionais da pre-
sidência, Marco Aurélio Garcia
deixou o Carlos Alberto Sarden-
berg gaguejando ao afirmar que
Zelaya não poderia tentar a ree-
leição porque a consulta que ele
propunha seria no mesmo dia
das eleições. À noite, ele foi obri-
gado a repetir a mesma coisa
para a Mônica Waldvogel na Glo-
boNews e usou a mesmíssima
comparação entre a “desculpa
Chávez” e o inexistente “ouro de
Moscou”, que a direita alegava
nos anos 60 e 70 ser a fonte de
financiamento de todas as ações
da esquerda no continente.
Atualmente, a direita vê o
“dedo” do presidente venezue-
lano em tudo. Tanto é que o
senador pelo PSDB, Tasso Jereis-
sati, apresentou no dia 1º de
outubro à Comissão de Rela-

Temos pelo menos dois efeitos
“positivos” do golpe em Honduras:
o reconhecimento mundial do
protagonismo brasileiro e a queda
das máscaras “democráticas”
da Grande Mídia e da oposição

Marcha Mundial
pela Paz:
manifestação
contra o golpe
em Honduras
no vão livre
do Masp
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ções Exteriores um parecer
contrário à entrada da Vene-
zuela no Mercosul, apesar do
grande crescimento no comér-
cio bilateral. Antes disso a Co-
missão já tinha convocado o
Ministro das Relações Exterio-
res, Celso Amorim para tentar
arrancar dele qualquer indício
de apoio ou conivência do Bra-
sil no retorno de Zelaya a Hon-
duras para poder acusar o go-
verno de ingerência em um país
estrangeiro.

Nos jornais impressos não foi
diferente. A Falha de S.Paulo in-
ternacionalizou o termo “dita-
branda” afirmando em editorial
de 28 de setembro que “o regi-
me chefiado por Roberto Miche-
letti em Honduras ocupa cate-
goria bem mais tênue de ilegiti-
midade democrática. [...] O go-
verno interino respeitou a linha
sucessória constitucional, asse-
gurou o poder em mãos civis e
manteve o calendário das elei-
ções presidenciais”. Para eles, se
o Brasil não tivesse “se introme-
tido”, tudo se resolveria pacifi-
camente com as eleições de no-
vembro. O Estadão, por sua vez,
publicou em 30 de setembro que
Lula “fez exatamente aquilo que
o ex-chanceler do México Jorge
Castañeda recomendava [...] que
o governo brasileiro não fizes-
se: um país que tem aspirações
a ser um líder mundial ‘não pode
aparentar cumplicidade com
radicais’. O conselho chegou

tarde. O presidente Lula [...] caiu
na armadilha armada por Hugo
Chávez em Honduras [...] e me-
receu crítica do representante
dos Estados Unidos no Conse-
lho Permanente da OEA, pelo
apoio de seu governo ao com-
portamento ‘irresponsável e
tolo’ do presidente deposto Ma-
nuel Zelaya”.

A declaração do representan-
te interino dos EUA junto à Or-
ganização, Lewis Amselem, ape-
sar de representar na verdade a
divisão de posições políticas e in-
teresses comerciais na chance-
laria estadunidense (com atores
ainda bastante ligados à admi-
nistração Bush, especialmente o
embaixador em Honduras, Hugo
Llorens, um dos assessores do
ex-presidente sobre a Venezue-
la em 2002), foi praticamente
“comemorada” pela Grande Mí-
dia nacional. Claro, afinal en-
quanto as TVs, revistas e jornais
locais escalam ex-embaixadores
do governo Fernando Henrique
Cardoso para opinarem sobre o
“desastre” das ações do Itama-
raty e insinuarem que “não hou-
ve assim um golpe”, nenhum país
no mundo reconheceu o gover-
no Micheletti como legítimo.

E para revistas estrangeiras
como a estadunidense Time, “o
poder da potência da América
do Sul tem sido reconhecido
como o primeiro real contrape-
so aos Estados Unidos no hemis-
fério ocidental”. E completa: “se
um acordo eventualmente acon-
tecer em Honduras, a imagem
do Brasil como um poder regio-
nal vai decolar. Se não, Lula ain-

da assim vai marcar ponto com
sua base esquerdista do PT”.
Isso sem falar no discurso aplau-
dido na ONU, no maior poder
de decisão no FMI e na primazia
do G20 sobre o G8. Onde no
Brasil se lê análises assim? So-
mente nos blogs de jornalistas
sérios, nos portais de esquerda
e nos sites de notícias indepen-
dentes.

A questão, obviamente, não é
o fato do golpe de estado em
Honduras e nem os interesses
comerciais, políticos ou geoes-
tratégicos do Brasil. A oposição
sem bandeiras para as eleições
em 2010 precisa quebrar a alta
popularidade do presidente Lula
de qualquer maneira e inventa
uma crise nova, sempre insufla-
da pela mídia, a cada semana.
Foi assim com o “mensalão”,
com a “CPI da tapioca”, com a
“marolinha”, com o Sarney, com
a Lina/Receita... Não é por outro
motivo que o pré-candidato do
PSDB, o governador de São Pau-
lo José Serra, classificou a atitu-
de do Brasil de abrir a embaixa-
da para Zelaya de “trapalhada”.
Imagine o que a oposição diria
se, como pedem os jornais ago-
ra, os funcionários não permi-

A principal questão,
obviamente, não é o fato
do golpe de estado em
Honduras e nem os
interesses comerciais,
políticos ou geo-
estratégicos do Brasil.
A oposição, sem
bandeiras para as
eleições em 2010,
precisa quebrar a
popularidade de Lula a
qualquer custo e inventa
uma crise nova a cada
semana.

tissem sua entrada e o presiden-
te legítimo de um país fosse pre-
so ou morto às portas da repre-
sentação brasileira!

Mas depois que a Folha pu-
blicou a “ficha da Dilma”, cha-
mou a ditadura brasileira de di-
tabranda e estampou na primei-
ra página que “ao menos” 35
milhões de brasileiros teriam
complicações sérias por causa
da gripe suína até setembro,
Serra precisava mesmo de qual-
quer distração para a popula-
ção não ver que foram criados
mais de 242 mil empregos for-
mais no Brasil em agosto, que o
IBGE constatou 51 mil estudan-
tes analfabetos no estado (con-
firmando o resultado pífio da
Prova Brasil), que o metrô já não
suporta o crescimento da po-
pulação (o PSDB entregou só 11
Km em 14 anos de administra-
ção) e que a Fifa disse que São
Paulo não tem estádio nem in-
fra-estrutura para abrir a Copa
do Mundo de 2014. E para pio-
rar o quadro para a oposição,
o Rio acaba de faturar as Olim-
píadas de 2016.

São Paulo, em 2 de outubro: evento reuniu
representantes de Honduras, entidades
sindicais (entre as quais a CUT), movimentos
sociais (como o MST) e até as torcidas
organizadas do Corinthians (Gaviões da Fiel)
e do Palmeiras (Mancha Verde) pela
tolerância, paz e contra guerras e golpes
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No maior sigilo, a Santa Sé

conseguiu extrair do governo

brasileiro uma Concordata. E

agora apressa o Congresso Na-

cional para que referende o tal

acordo. E sem discussão.

Em novembro de 2008, quan-

do da assinatura da Concorda-

ta, no Vaticano, os cardeais e os

diplomatas do Itamaraty foram

unânimes: o acordo apenas con-

solidava a legislação brasileira

concernente à Igreja Católica.

Que ficassem tranquilos os

crentes das demais religiões, as-

sim como os não crentes, por-

que nada mudaria.

Pois muda – e muito.

Não dá para acreditar que a

Igreja Católica precise de uma

Concordata para regulamentar

sua atuação. No Brasil, onde ela

desfruta de privilégios históri-

cos, que interesses estariam

ameaçados? Nenhum. Por

quem? Por ninguém.

O que a Igreja Católica teme é

o rápido aumento do número de

evangélicos, de agnósticos e de

ateus, correlativo à redução do

número de católicos. Tentar re-

verter esse quadro é um direito

de seus dirigentes, mas não ins-

trumentalizando o Estado como

na época do império, quando

era religião oficial.

Dos 20 artigos da Concorda-

ta, 3 tratam de temas especifica-

mente educacionais. Aliás, a

Igreja Católica é a única institui-

ção que sempre fechou questão

em torno do ensino religioso nas

escolas públicas.

Em agosto, a Câmara dos Deputados aprovou, em sessão extraordinária, o acordo do Brasil com a Santa Sé
sobre o Estatuto Jurídico da Igreja Católica no Brasil. Com 20 artigos, o acordo, assinado pelo presidente
Lula em novembro 2008, segue agora para aprovação do Senado. Um longo debate de mais de três horas
tomou conta da Câmara antes da aprovação do acordo. Um requerimento pedindo a retirada de pauta
da votação do acordo foi rejeitado pela maioria dos deputados. Leia aqui dois artigos: um contrário
e um favorável ao Acordo Brasil-Vaticano.

Tratado problemático e inconstitucional
das pelas diversas confissões re-

ligiosas.

Assim, pode não haver “ensi-

no religioso católico”, como es-

tipula a Concordata, nem de ne-

nhuma confissão específica.

Se esse conteúdo será de ca-

ráter histórico, sociológico, an-

tropológico ou uma mescla das

doutrinas religiosas convenia-

das etc., isso dependerá das de-

cisões de tais entidades civis.

A Concordata obriga o Estado

brasileiro a tomar partido numa

luta que divide o campo religio-

so: o ensino deve ser confessio-

nal ou interconfessional? Ora,

um Estado laico não pode se en-

volver num problema desse tipo,

que só diz respeito ao campo re-

ligioso – portanto, privado.

Por isso, a Constituição Fede-

ral foi lacônica ao tratar o tema.

Ela não conseguiu evitá-lo, da-

das as pressões do momento,

mas garantiu um mínimo de li-

berdade curricular, determinan-

do que o ensino religioso nas es-

colas públicas fosse facultativo

para os alunos.

Tudo somado, o Congresso

teria três boas razões para rejei-

tar a Concordata: ela é inconsti-

tucional, porque feita com uma

instituição religiosa, o que é ve-

dado; ela é desnecessária para a

livre prática do culto católico

romano; e ela cria problemas

com os crentes e os não crentes

justamente onde há entendimen-

to e tolerância.

O que a Igreja Católica
teme é o rápido aumento
do número de evangélicos,
de agnósticos e de ateus,
correlativo à redução do
número de católicos.
Tentar reverter esse
quadro é um direito de
seus dirigentes, mas não
instrumentalizando o
Estado como na época do
império, quando era
religião oficial.

Luiz Antônio Cunha* Dentre outras religiões e de-

nominações cristãs, as igrejas

evangélicas foram tradicional-

mente contra a inclusão dessa

disciplina nos currículos dos sis-

temas públicos de ensino. As

igrejas pentecostais, mais recen-

tes, não fecharam questão so-

bre isso – umas são manifesta-

mente contra, outras se dividem.

O conteúdo do artigo 11 do

acordo remete a algo que a cú-

pula da Igreja Católica já teve e

quer de volta: reserva de merca-

do no ensino público. Ela pre-

tende manter uma disciplina no

currículo das escolas públicas,

contra o que existe, há muito, um

amplo movimento, que se forta-

lece em diferentes setores e pe-

las manifestações de personali-

dades históricas do calibre de Rui

Barbosa e Anísio Teixeira.

Aliás, o ensino religioso nas es-

colas públicas é a única discipli-

na do currículo escolar mencio-

nada pela Constituição. O sim-

ples fato de ela constar da Carta

Magna já denota a existência de

uma força contra a qual esse

dispositivo foi inserido – a laici-

dade prevalecente no âmbito do

professorado e da população em

geral, religiosa ou não. Laicida-

de que só quer pôr cada coisa

em seu lugar, ensino na escola, e

educação religiosa na família e

na comunidade de culto.

A Concordata afronta, essen-

cialmente, o artigo 33 da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação

Nacional. Ele determina que o

conteúdo da disciplina ensino

religioso seja estabelecido pelos

sistemas de ensino (especifica-

mente pelos respectivos conse-

lhos de educação), depois de

ouvidas entidades civis constituí-

*Sociólogo e educador, professor

titular da UFRJ e coordenador do

Observatório da Laicidade do Estado.

Artigo extraído do Instituto

Humanitas Unisinos

[http://www.ihu. unisinos.br]
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O governo brasileiro, desde
2006, manteve contatos com a
Santa Sé de personalidade jurí-
dica internacional para a cele-
bração do acordo referente à
Igreja Católica no Brasil.

Assinado em novembro de
2008, quando da visita do pre-
sidente da República ao sumo
pontífice, visa consolidar em um
único instrumento jurídico a si-
tuação da igreja entre nós.

É um tratado internacional
com dispositivos que assegu-
ram garantias ao culto religio-
so e ainda regularizam a perso-
nalidade jurídica das institui-
ções eclesiásticas de acordo
com a legislação.

Acordos desse tipo são hoje
comuns mundialmente, sobre-
tudo no Ocidente, para garan-
tir ao povo o direito às suas
crenças.

O Estado democrático é lai-
co, mas a nação é religiosa. Daí
encontrarmos em vários países,
como na Espanha, o acordo do
Estado com a Comissão Islâmi-
ca (1922), com a Federação das
Entidades Evangélicas (1996),
com a Federação das Comuni-
dades Israelitas e com a Igreja
Católica.

Na Itália, há convênios do
Estado com as igrejas cristãs
Adventistas do Sétimo Dia
(1988), com a Igreja Evangéli-
ca Luterana, com a União Cris-
tã Batista, com a Assembleia
de Deus, com a União das Igre-
jas Cristãs.

Na Alemanha, há com a Igre-
ja Luterana, além de outras de-
nominações religiosas, inclusi-
ve a católica.

Tratados dessa natureza, fru-
tos da diplomacia internacio-
nal, asseguram em nosso tem-
po o culto religioso em diver-
sos países.

Acordo Brasil-Vaticano. Algo comum
Bonifácio de Andrada* No Brasil, a nossa tradição ju-

rídica e política, muito influen-
ciada pelo positivismo comtea-
no desde a proclamação da Re-
pública, não tem se preocupa-
do com tais questões.

Mas o atual governo e a Santa
Sé perceberam a necessidade
de consolidar em um estatuto
normas legais de interesse da
Igreja Católica reconhecendo a
sua personalidade jurídica,
além dos seus direitos consa-
grados em nossas leis.

Sancionam, por exemplo,
proteção ao patrimônio histó-
rico-cultural da igreja, parte
de nossa civilização, mas au-
torizando o acesso de todos
que queiram conhecê-lo ou
estudá-lo.

Também no acordo há refe-
rências ao ensino religioso, com
preceitos não só para a Igreja
Católica como também para to-
das as religiões, repetindo o
texto da Constituição e da le-
gislação, garantindo que a edu-
cação católica – e a de outras
confissões –  terá matricula fa-
cultativa, sem nenhuma forma
de discriminação.

De modo genérico, declara o
empenho da República em des-
tinar espaços para construções
religiosas no Plano Diretor das
cidades, sem mencionar a Igre-
ja Católica.

Refere-se também à imunida-
de tributária constitucional que
as religiões possuem e contém
ainda o direito de seus minis-
tros e fiéis de atuar no culto sem
vínculos empregatícios, inspi-
rando-se na lei que regula o vo-
luntariado e na jurisprudência
dominante sobre o tema.

O acordo, assim, não contém
nenhum atentado à Constitui-
ção Federal e muito menos pro-
picia privilégios para os bens da
igreja. Respeitando plenamen-
te o artigo 19 da Carta Magna,
que proíbe a dependência do
Estado de entidades religiosas

e proíbe alianças com elas, ex-
pressa, segundo aquela, a ne-
cessidade da colaboração de
interesse público entre as or-
ganizações religiosas e o Es-
tado.

Por outro lado, reproduz
princípios consagrados nos tra-
tados da Santa Sé com vários
governos, refletindo as preocu-
pações do tablado internacio-
nal moderno.

É um documento diplomáti-
co que não traz nenhum fato
excepcional, mas assegura à re-
ligião de maior número de fiéis
em nosso país um conjunto de
garantias que, desde o início da
República, não estavam clara-
mente configurado, embora
sob plena obediência aos pre-
ceitos da Constituição e das leis
em vigor.

Finalmente, constitui uma
porta aberta para acontecer no
Brasil o que ocorre na Espanha,
na Itália, na Alemanha e em Por-
tugal, isto é,
o u t r o s
a c o r d o s
dessa na-
tureza en-
volvendo di-
versos cre-
dos religiosos
e reiterando, as-
sim, o princípio
de que, embora lai-
co, o Estado há de
proteger a vontade fun-
damental do cidadão de
ter a sua fé e a sua crença.

O Estado democrático é
laico, mas a nação é
religiosa. Daí
encontrarmos em vários
países, como na Espanha,
o acordo do Estado com a
Comissão Islâmica (1922),
com a Federação das
Entidades Evangélicas
(1996), com a Federação
das Comunidades
Israelitas e com a Igreja
Católica. Na Itália, há
convênios do Estado com
as igrejas cristãs
Adventistas do Sétimo
Dia (1988), com a Igreja
Evangélica Luterana, com
a União Cristã Batista,
com a Assembleia de
Deus, com a União das
Igrejas Cristãs.

*Professor de Direito
Constitucional. Artigo

extraído do Instituto
Humanitas Unisinos

[http://www.ihu.unisinos.br]
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Mulheres Dia de Luta pela Descriminalização do Aborto na América Latina e no Caribe

As mulheres do Rio de Janeiro
participaram ativamente de um
ato realizado, em 28 de setem-
bro, pelo Dia de Luta pela Des-
criminalização do Aborto na
América Latina e no Caribe. Uma
grande faixa foi coloca nos Ar-
cos da Lapa, no Centro do Rio,
para chamar a atenção sobre o
problema que afeta a tantas
mulheres. A manifestação, que
teve a presença de uma diretora
do Sisejufe, faz parte de uma
campanha nacional em defesa da
descriminalização do aborto,
cujo movimento é organizado
por entidades dos direitos da
mulher, como a Frente Nacional
pelo Fim da Criminalização das
Mulheres e pela Legalização do
Aborto, a Articulação das Mulhe-
res Brasileiras, e de outras áre-
as, como a União Nacional dos
Estudantes (UNE). Um dos obje-
tivos é incentivar o debate sobre
o assunto na sociedade. Em ou-
tros estados ocorreram manifes-
tações como na Paraíba, Distri-
to Federal e Pernambuco.

“Temos de aprofundar essa dis-
cussão do aborto. É uma ques-
tão complicada. É preciso ver os
prós e os contras, pois corremos
o risco de aumentarmos o nú-
mero de abortos e de óbitos. De-
fendemos também a imediata
implementação de uma política
de saúde e de educação para que
as mulheres possam ter acesso a
métodos contraceptivos que não
exponham as mulheres. Aborto
não é método contraceptivo”,
afirma Maria Cristina de Paiva Ri-
beiro, diretora do Sisejufe e co-
ordenadora do Núcleo de Gêne-
ro e Raça da entidade.

Cariocas discutem o aborto como

uma questão de saúde pública
Max Leone* Para a diretora, a mulher não

pode ser maltratada por ter fei-
to aborto. Mas o que ela precisa
é que o Estado dê assistência
médica para evitar que se che-
gue a esse ponto. “Precisamos
mudar também a mentalidade
dos homens neste aspecto, para
que a responsabilidade da gra-
videz não recaia somente sobre
nós”, declarou.

Segundo a dirigente, um ma-
nifesto foi elaborado para ser
distribuído à população, abor-
dando temas com o a recente
polêmica da circulação do guia
“Rio for Parties”, publicação
que classificava as mulheres ca-
riocas indicando como os tu-
ristas poderiam se relacionar
sexualmente com elas, e o caso
de uma caloura do curso de Di-
reito, da Universidade Federal
Fluminense (UFF), que teria sido
instada a fazer sexo oral com ve-
teranos ou a beijá-los na boca
para se livrar do trote.

O discurso da diretora do Si-
sejufe ganha coro no movimen-
to feminista. “Nós temos que ter
direito à educação sexual, a um
atendimento e um acolhimento
de qualidade no serviço públi-
co”, diz a coordenadora da Arti-
culação das Mulheres Brasilei-
ras, Sonélia Lacerda. “Isso é um
conjunto que o governo, por
meio de suas instituições de saú-
de, tem que fazer para que nós
não tenhamos mais mortes nes-
se país, vítimas de aborto inse-
guro”, afirma.

De acordo com o relatório da
Federação Internacional de
Planejamento Familiar, divulga-
do em maio, a cada ano são re-

alizados cerca de 46 milhões de
abortos para interrupção de
gravidez indesejada em todo o
mundo, dos quais 19 milhões
de forma insegura e 70 mil re-
sultam em morte materna. Se-
gundo o estudo, o Brasil é res-
ponsável por 1 milhão de inter-
rupções a cada ano e isso gera
quase 700 internações por dia
no Sistema Único de Saúde (SUS)
para o tratamento de compli-
cações, a um custo total de qua-
se R$ 33,7 milhões. É uma taxa
de 3,7 abortos para cada gru-
po de 100 mulheres de 15 a 49
anos. Os números não abran-
gem os abortos por razões mé-
dicas e legais.

*Da Redação

Na Lapa: entidades feministas estenderam banner nos Arcos

Temos de
aprofundar essa
discussão do
aborto. É uma
questão
complicada. É
preciso ver os prós
e os contras, pois
corremos o risco
de aumentarmos
o número de
abortos e
de óbitos.

Foto: Miriam Starosky
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Vila da Estrela: a história esquecida
Historiador revela origens de uma região importante do estado do Rio

Resgatar a história de uma área
não muito conhecida, mas de
grande importância para o de-
senvolvimento da Baixada Flumi-
nense e do estado do Rio de Ja-
neiro na segunda metade do
Século XIX. É o que pretende o
historiador Mazola Barreto de
Lima, de 50 anos, ao lançar o
seu segundo livro sobre a Vila
da Estrela, região que abrange
os atuais municípios de Magé,
Petrópolis, Duque de Caxias e as
localidades de Fragoso e Inho-
mirim. Nas páginas de “A extin-
ção da Vila da Estrela” estão os
relatos de uma pesquisa feita
pelo autor, pós-graduado em
História Contemporânea pela
Universidade Federal Fluminen-
se (UFF), sobre o período em que
a região era a principal respon-
sável pela produção agrícola que
abastecia a capital do Império
brasileiro e o caminho por onde
se escoava o café e o ouro, por
meio de vários portos, como os
de Magé, Piedade, Suruí, Iguaçu
entre outros.

“Quero mostrar a história de
um lugar que foi importante no
passado para a consolidação e a
sustentação da Corte no país,
que não foi e não é contada nos
dias de hoje, por ter caído no
esquecimento. É uma história
marginal que praticamente não
tem registros. Os livros didáti-
cos não tocam nesse assunto”,
explica Mazola de Lima.

A vontade de fazer o resgate
surgiu quando Lima iniciou um
curso de extensão sobre a his-
tória da Baixada Fluminense mi-
nistrado no Instituto de Pesqui-
sas e Análises Históricas da Bai-
xada Fluminense (Ipahb), em
2000. O trabalho terminou em
2007, no mesmo ano em que
completou o curso de gradua-
ção em História na Universidade

Texto e foto
Max Leone*

Gama Filho (UGF). Pesou também
a ligação que tem com a Baixa-
da Fluminense. Nascido em Gua-
raciaba do Norte, no Ceará, ele
veio para o Rio e foi criando em
Engenheiro Pedreira, distrito de
Japeri. O resultado inicial dessa
conjunção foi a publicação do
primeiro livro sob o título “O
papel do porto na criação da Vila
da Estrela”. O assunto chamou
muito a sua atenção e desper-
tou o interesse do autor que
percebeu que havia pouco re-
gistro sobre a região.

A Vila da Estrela, localizada ao
longo da Baía de Guanabara e
margeada de rios, foi criada no
dia 20 maio de 1846, pela Lei
397 assinada pelo vice-presiden-
te da Província do Rio Janeiro, e
acabou extinta em 1892, três
anos depois da proclamação da
República. A área possuía uma
localização estratégica no pé da
serra e ficava de frente para o
mar. Apesar de sua breve exis-

tência, sua origem tem ligação
direta com a ocupação de parte
do que é atualmente a Baixada.
“Os próprios moradores do lo-
cal não sabem dessa história,
eles não têm nenhuma informa-
ção sobre esse tema”, afirma.

Minérios e café

O historiador conta que o pe-
ríodo da mineração teve um for-
te reflexo sobre o arraial devido
ao transporte do ouro e também
das mercadorias que chegavam
da Europa para serem distribuí-
das para a Corte e para o interi-
or. A implementação da produ-
ção cafeeira no país também
trouxe transformações socioe-
conômicas, estabilidade finan-
ceira, ajudou no surgimento de
um mercado interno e na forma-
ção de uma nova aristocracia ru-
ral produtora de café. O historia-
dor defende a tese de que a tran-
sição da mão-de-obra escrava
para a economia de mercado *Da Redação

ocorreu sem que o modelo eco-
nômico da região sofresse altera-
ção significativa em sua base. Essa
mudança, avalia, refletiu na socie-
dade daquele período, na vida
política e econômica da Vila da
Estrela, resultando, em 1892, na
sua extinção, por decreto bai-
xado pelo presidente do Estado
do Rio de Janeiro.

“A Corte fazia a Vila da Estrela
como se fosse seu quintal. Tudo
era produzido lá e levado para a
capital. Mas a região acabou per-
dendo importância”, lembra, res-
saltando que é esse debate teóri-
co que faz no livro para mostrar
os motivos que levaram ao desa-
parecimento da Vila da Estrela.
Segundo Mazola de Lima, exis-
tem poucas referências da vila na
região, com o passado ficando
enterrado junto como as ruínas
do Porto Estrela, com o que so-
brou da Fazenda São Bernardi-
no e da Fazenda São Paulo, e com
os escombros da Igreja do Pilar,
em Duque de Caxias.

Dificuldades para publicar

O historiador não encontrou
dificuldades somente para pes-
quisar as informações e escre-
ver o livro. Segundo ele, o mo-
mento seguinte é o da publica-
ção revela o quanto é difícil en-
contrar apoio para cobrir os
gastos. Sendo assim, arregaçou
as mangas ele mesmo produziu
a sua obra. Como também tra-
balha como diagramador, a par-
te de editoração gráfica ficou
por sua conta.

“Cheguei a procurar editoras
e fazer contatos com agentes,
mas não houve resposta. Então
resolvi eu mesmo fazer a produ-
ção. Levo tudo para a gráfica
imprimir e depois saio venden-
do entre os amigos”, conta, lem-
brando que repetiu o mesmo
processo que fez quando lan-
çou o primeiro livro.

Mazola Barreto: autor produz e distribui os próprios livros
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2ª Caminhada em Defesa da Liberdade Religiosa reúne
milhares para celebrar a diversidade e a tolerância

Kardecistas, umbandistas, mu-
çulmanos, ciganos, católicos,
krishnas, judeus, candomblecis-
tas, evangé-
licos e po-
vos de etni-
as como a
ango-con-
golesa esti-
veram re-
presenta-
das na ma-
nifestação.
Com cartazes e paramentados,
os religiosas se expressavam com
orações, danças ou gestos.

Informação para dar fim
ao preconceito, diz islâmica

Para a integrante da Comissão
de Combate à Intolerância Reli-
giosa e Islâmica Latifa Ahmad

Mohammad, a informação é o
mais importante para acabar
com o preconceito. Segundo

Latifa, o simples
fato dela e o ma-
rido entrarem
no metrô com
uma pasta preta
ou algo pareci-
do já causa rea-
ção nas pessoas,
que, muitas ve-
zes, se afastam

por acreditar que eles podem
ser terroristas.

“A informação é muito impor-
tante para acabar com o pre-
conceito. Muitos olham os mu-
çulmanos como terroristas e
não é assim. As pessoas me
veem de véu e fazem brincadei-
ras. Quando meu marido entra

no metrô, olham para ele como
se fosse um homem-bomba, só
por causa da pasta do laptop.
Para o Islã, o terrorista também
é criminoso”, explica Latifa.

Os hare krishnas também tive-
ram seus representantes na ca-
minhada. Para a religiosa Raga
Bhumi, um evento como este é
muito importante , já que o pla-
neta vive uma situação em que a
tolerância religiosa é primordi-
al para se contruir um pilar
de igualdade social.
Para ela, deve haver
mais proteção às
atividades con-
templativas. Já
os congoleses
m o s t r a r a m
que tolerân-
cia religiosa
é uma marca
do país deles.
Segundo o
presidente da
Comunidade Ango-Congolesa
no Brasil, Lubadikadio Berry, os
integrantes tem diversas religi-
ões. Para eles, o importante é se-
guir a Deus. Para Lubadikadio ,
ninguém pode obrigar uma pes-
soa a seguir determinada reli-
gião. Para ele, a divisão gera guer-
ra e só a união pode trazer a paz.

Alegres, coloridos e animados.
Assim, os ciganos clamaram pela

liberdade de culto e religião. Se-
gundo o presidente da União
Cigana do Brasil, Mio Vacite, as
pessoas devem ter livre arbítrio
para escolher a religião a que
vão seguir, até por ser um direi-
to constitucional. No entanto,
apesar de não ter uma religião
específica, os ciganos, segundo
Vacite, sofrem discriminação,
muitas vezes, velada. “Muitos ci-
ganos preferem ficar no anoni-
mato para não se prejudicar na

vida profissional. A
intolerância acon-
tece de forma ve-
lada. Muitas ve-
zes, quando as
pessoas desco-
brem que um co-
lega de trabalho é
cigano, se afastam
e até prejudicam a
pessoa. Então,
muitos ciganos
preferem se es-

conder”, diz Vacite.

O Pai Nosso , uma das mais
conhecidas orações cristãs, foi
recitada milhares de pessoas.
Quem iniciou a oração foi a di-
retora do Conselho Espírita do
Rio de Janeiro, Cristina Brito, que
afirmou ter ficado muito honra-
da e emocionada por participar
da caminhada. Para ela, o evento
vai contribuir para que as pesso-
as tenham menos preconceito.

Uma passarela repleta de cores vibrantes, diversidade de línguas,
manifestações religiosas, orações e um grito em comum: “liberdade
religiosa”. Neste clima descontraído, com música, dança e com
intenso colorido de roupas ritualísticas em meio ao branco
predominante, aconteceu na avenida Atlântica, no fim da manhã e
início da tarde do domingo, 20 de setembro, a 2ª Caminhada em
Defesa da Liberdade Religiosa, acompanhada por mais de 50 mil
pessoas. Enquanto que, no alto dos quatro trios elétricos, líderes
religiosos debatem a intolerância e chamam a atenção das
autoridades para a problema, ao longo da avenida e até na praia
os fiéis, moradores e banhistas falavam sobre suas crenças. Muitos
dos presentes ao evento já foram vítimas de ataques religiosos e
buscam, no diálogo com outras pessoas que passaram pela mesma
experiência, consolo e saídas para a humilhação sofrida.

Fotos: Henri Figueiredo
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Ano Novo para os judeus

Em um dia de festa para a co-
munidade judaica, já que no dia
20 de setembro foi o Rosh
Hashaná, o Ano Novo dos judeus,
Patricia Tolmasquim, membro
eleita do Conselho Deliberativo
da Comunidade Judaica no Rio
de Janeiro, preferiu estar em
Copacabana a ir à sinagoga. Para
ela, a manifestação livre é um
direito democrático que muitos
povos ao redor do mundo não
possuem.

“Nós temos o privilégio da li-
berdade de expressão e temos
que saber utilizar. Copacabana,
hoje, está emanando a divinda-
de. Nós sempre vamos apoiar
manifestações como estas de paz
e união. Por isso, fiz questão de
vir aqui mesmo sendo nosso Ano
Novo”, contou Patrícia.

Kardecistas,
umbandistas,
muçulmanos,
ciganos, católicos,
krishnas, judeus,
candomblecistas,
evangélicos e
povos de etnias
como a ango-
congolesa
estiveram
representadas na
manifestação.

Grupos culturais
de diversas crenças

Durante a concentração, en-
tre o posto 5 e 6 de Copacaba-
na, a apresentação do Movimen-
to Hare Kisna encantou os pre-
sentes. Os blocos afros Orunmi-
la, Afoxé Raízes Africanas, Afoxé
Bamba no Aro e Afoxé Maxam-
bomba animaram a multidão
presente. Não tinha quem ficas-
se parado. Os ogãs Sebastião
Casemiro e José Carlos de Oxos-
si louvaram aos Orixás da Um-
banda com cantos tradicionais
da religião. Eles foram acompa-
nhados por um grande coro de
umbandistas, ao longo da Praia
de Copacabana.

Um dos pontos altos do even-
to foi a música gospel “Faz um
milagre em mim”, cantada em
iorubá. O tradutor e cantor foi
o sacerdote candomblecista
Babá Òguntundelewa, de Nova
Iguaçu, que interpreta a música
em festivais, há pelo menos dois
meses. Segundo Babá, o objeti-
vo da tradução é mostrar que
não existem diferenças quando
o assunto é a convivência har-
moniosa das religiões.

Da Redação com informa-
ções do portal

http://eutenhofe.org.br

CONTINUA
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Sisejufe e CUT juntos contra a intolerância

Religião Entidades enviaram diretoras para 2ª Caminhada pela Liberdade Religiosa

Um dos objetivos da caminhada é combater o preconceito

A caminhada é uma das ações do Movimento

�Interreligioso. Este movimento cresce na medida em que
avança a investida de fundamentalistas que se aportam em
seitas para discriminar e desqualificar as outras religiões,
sobretudo as religiões de matrizes africanas. Isto porque estes
fundamentalistas se apropriam, principalmente, das práticas
da umbanda como sessões de descarrego e ao mesmo tempo
satanizam nossas entidades ancestrais, movimentando dinheiro
e fé! A CUT repudia todas as formas de discriminação e
perseguição e neste sentido afirma o princípio constitucional
do estado laico e da liberdade religiosa.

Glorya Ramos
mestre em Educação, diretora do Sinpro-Rio

e Secretária da Igualdade Racial da CUT Rio.

�

�e a intolerância contra as religiões, em especial as de matriz
africana. Mas algumas pessoas têm uma visão preconceituosa
do próprio evento. Já me perguntaram se eu tinha participado
da caminhada da “macumba” e ainda questionaram por que o
Olodum estava presente! Muitas vezes um europeu conhece mais
sobre as raízes da nossa cultura do que nós mesmos.
É importante desenvolver nas pessoas o respeito pela cultura
e crença alheias – é o respeito ao próximo. Se você respeitar o
outro ser humano vai estar respeitando a religião dele, o partido
dele, o time futebol, a sua orientação sexual etc. O Núcleo
de Gênero e Raça do Sisejufe tem a preocupação de lutar pela
harmonia entre as pessoas e, com isso, contribuir para uma
sociedade melhor e mais humanitária. Isso implica transmitir
informação e relacionar a entidade representativa de uma
categoria como a do Judiciário Federal com as lutas pela
afirmação da igualdade.

Maria Cristina de Paiva Ribeiro
Bibliotecária do Centro Cultural Justiça Federal

e diretora do Sisejufe.

�

As diretoras do Sindicato dos Bancários do Rio Cida e Jaqueline e Glorya Ramos

Cristina Paiva: coordenadora do Núcleo de Gênero e Raça na caminhada
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Distribuição de renda e mercado
interno tiraram o Brasil da crise

Movimento Sindical A importância da CUT na garantia dos direitos trabalhistas

Foto: Dino Santos

Somos contra o imposto

Quintino Severo
Secretário-geral da CUT Nacional

�
sindical. No Brasil se cria um

sindicato por dia por conta

da disputa não de base,

mas do financiamento

estatal através

deste imposto.
�

Na abertura do encontro do
coletivo nacional de formação
da Central Única dos Trabalha-
dores (CUT), que reúne todos os
diretores do setor, o secretário-
geral e membro da Executiva
Nacional da CUT, Quintino Se-
vero, defendeu o projeto de dis-
puta de hegemonia na socieda-
de proposta pela central sindi-
cal em favor dos trabalhadores.
No evento, que aconteceu em
Belo Horizonte de 24 a 26 de
setembro, ele fez uma síntese de
vários pontos de luta encami-
nhados pela CUT. O dirigente
ressaltou ainda a importância
dos empregos para o desenvol-
vimento do país, destacando que
a renda e o mercado interno fo-
ram fundamentais para fazer o
país enfrentar a crise financeira
mundial. Quintino lembrou que
a população continuou consu-
mindo por conta do aumento
real do salário mínimo e dos gan-
hos efetivados pelas categorias
em luta. O dirigente lembrou que
80% da produção do Brasil é
consumida pelo mercado inter-
no. “Um modelo alicerçado na
recuperação da renda, além de
gerar inclusão social gera me-
nos dependência externa”, de-
fendeu. O diretor do Sisejufe
Roberto Ponciano participou da
reunião como secretário de for-
mação da CUT Rio.

Para Quintino, o projeto cu-
tista de desenvolvimento tem de
estar baseado no trabalho, na
distribuição de renda e na am-
pliação de direitos. Ele reiterou
a disputa, no início da crise, en-
tre o projeto da central sindical
e o projeto conservador, defen-
dido pela Fiesp, que pedia a fle-
xibilização de direitos como re-
dução de jornada com redução
de salários, diminuição do FGTS,
precarização do trabalho.

O dirigente reafirmou que a
CUT é contra o imposto sindical
e luta pelo democratização das
relações sindicais, substituindo
o imposto pela contribuição vo-
luntária decidida pela base, pro-
jeto que tem resistência do res-
tante do movimento sindical.
“No Brasil, praticamente se cria
um sindicato por dia por conta
da disputa não de base, mas do
financiamento estatal através do
imposto sindical. Hoje, o Minis-
tério do Trabalho hoje é usado
na disputa da hegemonia sindi-
cal, que tende a beneficiar um
segmento do movimento sindi-
cal brasileiro”, observou.

O secretário-geral lembrou
que o aumento do salário míni-
mo para R$ 505 em 2010 tem o
dedo da CUT. “O salário mínimo
saiu de US$ 70 no governo FHC
para mais de US$ 250 no segun-
do governo Lula e vamos conti-
nuar disputando para aumentar.
Quase 70% dos trabalhadores
brasileiros ganham até um mí-

nimo, o seu crescimento explica
em parte o país não ter sentido
tão profundamente os efeitos da
crise. Já que o trabalhador de
renda mínima não aplica no
mercado financeiro, mas em ati-
var o setor de produção e dos
serviços”, avalia.

Quintino pontuou a importân-
cia da CUT na ampliação dos di-
reitos previdenciários, principal-
mente no fim do Fator Previden-
ciário. Em princípio, a CUT de-
fendeu simplesmente o fim do
mecanismo redutor de valores
dos benefícios, criado pelo go-
verno FHC. Mas acabou sendo
feito um acordo para que se
passasse um pacote que bene-
ficiasse os trabalhadores mais
pobres. “Assim, o fator previ-
denciário acaba e será substi-
tuído pela fórmula 85/95, que
favorece os trabalhadores mais
pobres, que entram no merca-
do mais cedo. É a primeira re-
forma progressista na previ-
dência no Brasil e só foi possí-

vel ser proposta por conta da
atividade da CUT”, afirmou.

Quintino disse que a CUT de-
fende da PEC 34, que trata da
progressão funcional dos servi-
dores públicos e a aprovação da
convenção 151 da OIT, que esta-
belece a negociação coletiva obri-
gatória no serviço público fede-
ral. “Com mais dificuldades para
passar, mas prioritária na pauta
da CUT também está a conven-
ção 158 da OIT, que proíbe a
demissão imotivada”, explica.

O secretário-geral ressaltou a
importância da luta do pré-sal no
projeto de autonomia e indepen-
dência do nosso país, defenden-
do o projeto da Federação Única
dos Petroleiros (FUP) sobre o
marco regulatório por conside-
rar mais avançado que o enviado
pelo governo ao Congresso.

CUT, historicamente, é contra o imposto sindical

Da Redação com informações
da Imprensa da CUT Nacional.
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Deficientes Entidades comemoram o Dia Nacional de Luta da Pessoa com Deficiência

Desde 1982, o dia 21 de setem-
bro marca as atividades políticas
e as comemorações pela luta e
superação dos deficientes físicos
ou mentais. Em 2005, o presiden-
te em exercício José Alencar assi-
nou a Lei 11.133 instituindo o
data como referência nacional.
No Rio de Janeiro, as comemora-
ções iniciaram no domingo, 20
de setembro, com caminhada
que reuniu 30 mil pessoas na
Praia de Copacabana para cha-
mar atenção sobre os direitos
dos deficientes. Cadeirantes, de-
ficientes visuais e auditivos, pes-
soas com síndrome de Down e
portadores de outras limitações
físicas fizeram um ato alegre e
que reivindicou equiparação de
direitos, mais ações sócio-inclu-
sivas e de acessibilidade para to-
das as pessoas, independente-
mente de gênero, cor de pele,
orientação religiosa ou condição
física. O evento foi promovido
pela ONG Espaço Novo Ser e teve
o apoio da Secretaria Especial dos
Direitos Humanos da Presidência
da República (SEDH).

Nos dias 23 e 24 de setembro
foi a vez de a Associação Brasilei-
ra Beneficente de Reabilitação
(ABBR) festejar a data com pales-
tras, depoimentos e apresenta-
ções artísticas. No evento da
ABBR, alunos da Escola Marly
Fróes fizeram um número de
dança e, após a apresentação,
profissionais da associação de-
ram informações sobre a saúde
do deficiente físico e explicaram
as novidades no setor de órteses
e próteses. Foram abordados te-

Para superar limites e o preconceito

mas como tratamento para in-
continência urinária, problemas
de alguns deficientes físicos, e o
vírus HTLV-1, desconhecido por
muitos. O vírus é transmissível
sexualmente e pode provocar le-
sões físicas, como paraplegia, em
quem contrai a doença. Mas ape-
nas 5% dos infectados desenvol-
vem a doença. O Censo de 2000
do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE) constatou
que existiam no país aproxima-
damente 24,5 milhões de pesso-

as com algum tipo de deficiência
o que representa 14,5% da po-
pulação.

No segundo dia de atividades,
pacientes deram seu depoimen-
to e contaram sobre sua vida e a
reabilitação. Em todas as expla-
nações foi destacada a importân-
cia de se lutar pelos direitos e de
buscar melhorias para a qualida-
de de vida dos deficientes. Outra
atração foi a presença de Ander-
son Sá, vocalista da banda Afro-
Reggae, que também apresentou
a sua história de superação, de-
pois que sofreu um acidente em
2003 e quase ficou tetraplégico.

O Ministério Público também
esteve presente com o projeto
“Ouvidoria Itinerante”, em que
possibilita ao cidadão fazer suas
reclamações e sugestões. O pa-
ciente Robson Goulart registrou
sua queixa após relatar para o

subprocurador-Geral de Justiça
de Direitos Humanos e Terceiro
Setor, Leonardo Chaves, e o Ou-
vidor-Geral, Gianfillippo Piane-
zzola, fatos de constrangimento
que havia passado.

Para a diretora do Sisejufe, Vera
Lúcia Pinheiro dos Santos, coor-
denadora do Departamento Ju-
rídico do sindicato e que integra
o Núcleo da Pessoa com Defici-
ência, a luta das pessoas porta-
doras de deficiência e de seus
familiares é constante. E ainda
que vitórias já tenham sido con-
quistadas, ainda há muito para
ser feito, como a ampliação das
políticas públicas voltadas ao pes-
soal com deficiência e para in-
serção no mercado de trabalho.
Outro tem importante trata da
acessibilidade, que a sociedade
deve cobrar cobrar da União, dos
estados e dos municípios o cum-
primento efetivo de todas as pro-
messas feitas nos diversos semi-
nários, atos e campanhas eleito-
rais.

“Essas foram as propostas que
a delegação do Rio de Janeiro
apresentou no Congresso Esta-
dual da CUT, realizado em julho
último, em Miguel Pereira. Na
ocasião, como delegada, apre-
sentei no meu Grupo de Traba-
lho redações incluindo emendas
ao texto-base. Durante anos
acompanhei de muito perto o
drama de minha mãe, que era
cadeirante, de quem pessoal-
mente cuidava além de ver e sa-
ber o que amigos, colegas e ou-
tros portadores de deficiência
vivem nos locais de trabalho, nas
ruas e até mesmo em suas resi-
dências”, relata Vera. A diretora
sindical ressalta que os quase
500 delegados e delegadas
aprovaram e transformaram em
resolução levada ao Congresso
Nacional da CUT.

Da Redação, com informações
da ABBR e Agência Brasil.

Anderson,
do AfroReggae,
contou sua história
e cantou na ABBR

Copacabana: Milhares de pessoas cobraram inclusão e acessibilidade

Foto: Henri Figueiredo

Foto: ABBR
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Fulgêncio

Poeira em alto mar

 A incrível capacidade da mídia nativa de acreditar nos próprios factoides

Morro e não vejo tudo. Quan-
do penso que a mídia brasileira
chegou ao ápice, ela se supera.
Nem Glória Peres com seus indi-
anos dançarinos que comiam,
dormiam e transavam dançan-
do é capaz de superar as inven-
cionices de Reinaldo Azevedo e
Cia. Nossos jornalistas acreditam
em OVNIs e pensam que todos
os brasileiros são estúpidos ao
ponto de acreditar em isenção
da Veja e do Jornal Nacional.
Prefiro a Caras que ao menos se
propõe mesmo a ser frívola. Na
mentira Lina contra Dilma, qual-
quer pessoa com um mínimo de
seriedade sentiu-se como se ti-
véssemos voltado aos “julga-
mentos de Moscou”. Lá, Stalin
conseguia convencer um ino-
cente que ele era réu, com ame-
aças à família. O “traidor” se di-
zia culpado e ainda agradecia
pela sua execução; ou no caso
Dreyfus; ou no incêndio d Rei-
chstag: as grandes mentiras his-
tóricas que serviram para dar
força a grandes tragédias. Do
começo ao fim é uma grande
ópera bufa.

Senão vejamos, assumindo que
era verdade o que “denunciou”
Lina Vieira, a ministra da Casa
Civil pediu a ela que desse cele-
ridade a uma investigação. En-
tenderam? Pois é... se fosse ver-
dade o tal encontro, Dilma pe-
diu que uma servidora fosse cé-
lere numa investigação. Como é
mesmo? Peraí. Qual a denúncia?
O que tem de mais? A ministra-
chefe da Casa Civil não tem a
obrigação de se encontrar com
a secretária da Receita Federal e
cobrar celeridade em qualquer
processo? Em resumo, ainda
que fosse verdade, o fato é nada.
Fizeram tempestade não num
copo, mas numa gota d’água.

O problema é que, além de o
conteúdo do pedido ser flagran-
temente legal, o tal encontro

não existiu. Nossos jornalistas
do Partido da Imprensa Golpis-
ta (PIG) vivem de realidade virtu-
al. Ficamos dias sendo bombar-
deados por um factoide de di-
reita criado para tentar acabar
com uma candidatura. Seria fá-
cil para Lina derrubar Dilma, se
a ministra estivesse mentindo:
indicar dia e hora do encontro.
Indicar o nome do funcionário
a quem ela pediu que levantasse
os dados supostamente solicita-
dos por Dilma. Indicar o nome
do motorista e o carro que a le-
vou até o Palácio. No depoimen-
to ela disse que não pediu para
nenhum funcionário levantar as
informações, não deu retorno a
Dilma, não informou sequer a
seu marido dessa reunião abso-
lutamente insólita.

Lina é casada com Alexandre
Firmino de Melo, ex-ministro da
Integração Nacional de FHC. O
mais divertido de tudo é que
nesse mesmo processo o mari-
do de Lina Vieira é reu junto com

Fulgêncio Pedra Branca
é alcoólatra, hipocondríaco e

escreve de graça para esta
página por falta de coisa mais

útil que fazer.

Roseana Sarney. Coisas que a mí-
dia apenas pincelou, como o fato
de que o processo contra Fernan-
do Sarney na Receita Federal es-
taria lento e a JustiçaS cobrou
“agilidade nas investigações”.

No dia 19 de dezembro de
2008, em que, supostamente
Lina teve a tal reunião com Dil-
ma, acontecia o seguinte: a mi-
nistra e Lula estavam em reunião,
no Conselho da Petrobras, até
às 13h50min. Às 13h50min, Lina
já estava num avião para Natal.
Talvez tenha sido, então, um
encontro de almas, telecinese,
bate papo no MSN... encontro
no Planalto só mesmo nas pági-
nas da Veja e nos arroubos da
demotucanaria. Foi a pior nove-
la criada até hoje pelo PIG. Até
agora Lina não recebeu convite
para posar para a Playboy – dis-
so ao menos estamos livres!

Tudo isso cheira a uma vin-
gança pessoal do senador José
Agripino Maia que “acusou” Dil-

ma de ter mentido sob tortura e
acabou tendo de ouvir uma aula
de história e coerência política.
Agripino passou a maior vergo-
nha da vida dele: ouviu de Dilma
que ela se orgulhava de não ter
delatado ninguém e que tinha
sim mentido sob tortura para
salvar companheiros. Já ele, na-
quele momento, defendia o re-
gime que torturava e matava
opositores.

Acho que o PIG deveria con-
tratar o Manoel Carlos, ou a Gló-
ria Peres, porque neste momen-
to as tramas inventadas no noti-
ciário parecem da Trupe Os Pio-
res do Mundo. Danem-se os fa-
tos, só o que importa é o objeti-
vo político. Cuidado, leitor ami-
go, elles querem voltar!



36 Ano III – número 26 – outubro e novembro 2009http://sisejufe.org.br

 O   P   I   N  I   Ã   O

Recentemente pude participar
de dois eventos que discutiram a
questão da união homoafetiva e
da homofobia na sociedade. O pri-
meiro foi o Congresso Nacional
da Central Única dos Trabalhado-
res (CUT), em agosto em São Pau-
lo; o segundo foi um Seminário
sobre o tema “Família e Previdên-
cia: interseção entre o Direito de
Família e o Direito Previdenciário”,
este realizado pela Escola da Ma-
gistratura Federal (Emarf) da 2ª
Região.

O Congresso da CUT, direcio-
nado à delegações nacionais de
trabalhadores e trabalhadoras e
que teve a participação de movi-
mentos políticos e sociais do Bra-
sil e do exterior, e o Seminário da
Emarf com o público de magis-
trados, servidores do Poder Judi-
ciário, advogados, estudantes de
direito e demais interessados, dis-
cutiram questões decorrentes das
uniões homoafetivas, não só sob
o viés político-sócio-educativo,
“Conhecer, entender e respeitar
sim.... discriminar não”, mas tam-
bém as consequências jurídicas.
Atentei à excelência e seriedade
das exposições sobre assunto tão
delicado e constatei o quanto ho-

A união homoafetiva

Vera Lúcia Pinheiro dos Santos*

mens e mulheres enfrentam pre-
conceitos, discriminação e violên-
cia no meio social devido à sua
orientação sexual. (E aqui um pa-
rêntesis para definir: orientação
sexual significa por quem os se-
res humanos sentem desejo de se
relacionarem amorosa e sexual-
mente, para qual direção tais de-
sejos orientam os olhares, sendo
que a maior dificuldade é o fato
de acreditar-se que a sexualidade
é um desejo aprendido ou adqui-
rido, o que não é verdade, pois
cientificamente está provado que
a homossexualidade, heterosse-
xualidade e bissexualidade são na-
turais, a pessoa não escolhe seu
desejo embora possa escolher vi-
ver abertamente seu desejo.)

Assim, nos discursos e em di-
versos trabalhos vê-se que a ho-
mossexualidade é uma das formas
de se viver a sexualidade humana,
análoga à heterossexualidade ou
à bissexualidade, reconhecendo-
se que a sexualidade humana é

plural e daí vindos os consequen-
tes direitos e deveres de tais rela-
ções, embora ainda não normati-
zados. É certo que o reconheci-
mento formal avança no Direito
Previdenciário e na Jurisprudên-
cia, notadamente nas questões
das uniões homafetivas, em que
pessoas do mesmo sexo unem-se
física, emocional e materialmen-
te, constituindo famílias de fato,
com filhos e filhas adotivos ou fru-
tos de relações anteriores de um
dos companheiros, de ambos ou
até mesmo de concepções de fer-
tilizações assistidas.

As famílias homoafetivas cres-
cem e muito em todas as cidades
e clamam por uma legislação fu-
tura que realmente ampare e cum-
pra o princípio constitucional de
defesa da dignidade da pessoa
humana, eis que é este ser huma-
no o centro dos direitos sociais.
Surgem, portanto, indagações
que merecem reflexão, ou seja,
perguntas que não querem e não
devem calar até que suficiente-
mente respondidas: 1) Por que só
a orientação sexual da maioria
merece tutela do direito? 2) Por
que o direito não pode respeitar
os projetos de vida de cada um?
3) Por que um indivíduo não pode
constituir uma família de acordo
com a sua orientação sexual? 4)
O Estado pode impedir que uma
pessoa abra mão do projeto de
vida individual violentando suas ca-
racterísticas psíquicas, emocionais
e mesmo físicas?

E aí surgem dos mais simples
aos mais complexos conflitos. Um
exemplo é a hipótese do traba-
lhador ou trabalhadora homos-
sexual que não consegue inscre-
ver seu companheiro ou compa-
nheira como dependente no pla-
no de saúde e os casos de pen-
sões alimentícias quando desfei-

tas as uniões. No Brasil, segundo
estatísticas divulgadas nos dois
mencionados eventos, mais de
300 direitos reconhecidos a par-
ceiros heterossexuais são negados
aos parceiros homossexuais e os
“direitos dos homossexuais” não
são suficientemente defendidos
pelas organizações que se dizem
de Direitos Humanos, talvez por
conta do conservadorismo de ins-
tituições políticas e religiosas.

Segundo uma cartilha editada
pela CUT Nacional e distribuída
em seu congresso lemos: “A situ-
ação torna-se mais complexa
quando passamos a analisar o
meio sindical. Embora óbvio, de-
vemos apontar para o fato de que
os sindicatos refletem o meio so-
cial em que estão inseridos. Por-
tanto, carregam dentro de si ho-
mens e mulheres que possuem
conceitos pré-concebidos e dis-
criminatórios. Entre esses, en-
contra-se o pensamento clássico
sindical de que a superação da
sociedade de classes exclui a ne-
cessidade do debate das deman-
das específicas dos trabalhado-
res e trabalhadoras, ditos vulne-
ráveis ou minoritários. Em outras
palavras, a ideia de que a luta de
trabalhadores e trabalhadoras, e
os importantes debates teóricos
que os acompanham somente
acontecem no que há de comum
a toda a classe: conjuntura (naci-
onal e internacional), campanha
salarial unificada, condições ge-
rais de trabalho, doenças profis-
sionais, dentre outros. As diferen-
ças étnico-raciais, sexuais, de
gênero e culturais ou são silenci-
adas, ou relegadas ao segundo
ou terceiro planos do debate. A
discussão sobre discriminação
por orientação ou diversidade se-
xual encontra pouco espaço de
debate nos sindicatos, enquanto
seus membros homossexuais não

e a luta contra a homofobia
A discussão sobre
discriminação por
orientação ou
diversidade sexual
encontra pouco espaço
de debate nos
sindicatos, enquanto
seus membros
homossexuais não são
reconhecidos como tais
por seus pares
sindicalistas, como se
seus colegas desejassem
não ver essa condição
homoafetiva, ou fazer
de conta que
ela não existisse.
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são reconhecidos como tais por
seus pares sindicalistas, como se
seus colegas desejassem não ver
essa condição homoafetiva, ou
fazer de conta que ela não exis-
tisse. Essa ‘NÃO EXISTÊNCIA’
baseia-se no senso comum de
que a orientação sexual é assun-
to de foro íntimo e, portanto, não
encontra abrigo nos temas sin-
dicais”.

Felizmente, Sisejufe, pioneiro e
vanguardista em suas lutas, en-
frenta o tema, como já o fez no
ano 2000 ao participar do I Se-
minário Homossexualidade, Tra-
balho e Sindicalismo da CUT, ten-
do a central sindical àquela oca-
sião incentivado o debate e fo-
mentado entre seus militantes a
necessária conscientização para
que se criasse um coletivo nacio-
nal, concretizado finalmente em
27 de março de 2008, o Coletivo
LGBT. Às lutas políticas juntaram-
se as jurídicas, e o nosso sindica-
to vem mostrando todo o seu
empenho na defesa intransigen-
te de seus filiados e funcionários
em questões de defesa dos direi-
tos decorrentes de uniões homo-
afetivas, orientando juridicamen-
te e ingressando com medidas
administrativas e judiciais perti-
nentes. A máxima “direitos não
se restringem mas se ampliam”
aplica-se não só às questões das
uniões homoafetivas mas aos di-
reitos de todos os que são trata-
dos com preconceito (idosos,
pessoas com deficiência física e/

ou mental, pessoas fora do pa-
drão estético do modelo impos-
to pela sociedade consumista,
pessoas pobres etc.).

Enfim, a busca incessante do
Direito e da Justiça faz com que
conheçamos primeiro e exijamos
depois:

I – OS DIREITOS SEXUAIS, que
de acordo com o Ministério da
Saúde são os seguintes: a) Direi-
to de viver e expressar livremen-
te a sexualidade sem violência,
discriminações e imposições e
com respeito pleno pelo corpo
do(a) parceiro(a); b) Direito de
escolher o parceiro(a) sexual; c)
Direito de viver plenamente a se-
xualidade sem medo, vergonha,
culpa e falsa(s) crença(s); d) Direi-
to de viver a sexualidade indepen-
dentemente do estado civil, ida-
de ou condição física; e) Direito
de escolher se quer ou não quer
ter relação sexual; f) Direito de
expressar livremente sua orien-
tação seja ela: heterossexual, ho-
mossexual, bissexual, entre ou-
tras; g) Direito de ter relação se-
xual independente da reprodu-
ção; h) Direito ao sexo seguro
para prevenção da gravidez in-
desejada e de DST (Doenças Se-
xualmente Transmissíveis)/AIDS;
i) Direito a serviços de saúde que
garantam privacidade, sigilo e
atendimento de qualidade e sem
discriminação; j) Direito à infor-
mação e à educação sexual e re-
produtiva.

II – POLÍTICAS PÚBLICAS, pri-
meiramente combater a HOMO-
FOBIA (homofobia é o termo uti-
lizado para designar o precon-
ceito em relação à população
LGBT, manifestando-se de diver-
sas maneiras, e em sua forma
mais grave resulta em agressões
verbais e físicas, podendo chegar
ao extremo, como o homicídio
em que a vítima é a pessoa ho-
mossexual) é o que buscam os de-
fensores da Campanha BRASIL
SEM HOMOFOBIA, Programa de
Combate à Violência e à Discri-
minação contra GLBTT (Gays,
Lésbicas, Bissexuais, Travestis e
Transexuais) e de Promoção da
Cidadania Homossexual, sendo
resultado de uma parceria entre
Governo Federal e a sociedade
civil e prevê uma série de ações
nas áreas de saúde, segurança
pública, trabalho, educação e ci-
dadania.

III – LEGISLAÇÕES – PROJETOS
DE LEIS FEDERAIS – PROJETO DE
LEI COMPLEMENTAR 122/06 –
altera a Lei 7.716 de 05 de janei-
ro de 1989 definindo os crimes
resultantes de discriminação ou
preconceito de gênero, sexo, ori-
entação sexual e identidade de
gênero. PROJETO DE LEI 1.151/
95 que disciplina a parceria re-
gistrada entre pessoas do mes-
mo sexo. LEIS E PROJETOS DE
LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO
–LEI ESTADUAL 10.948 de 5 de
novembro de 2001 dispõe sobre
as penalidades a serem aplicadas

à prática de discriminação em
razão de orientação sexual e dá
outras providências. PROJETO DE
LEI 144/2008, altera o inciso II
do artigo 2 da Lei 14.413 de 31
de maio de 2007, que passa a vi-
gorar com a seguinte redação: “-
ART. 2 - São direitos dos usuári-
os dos serviços de saúde do Mu-
nicípio: II – ser identificado e tra-
tado pelo seu nome e sobreno-
me, ou ainda, em se tratando de
usuário travesti, transsexual ou
transgênero, pelo nome social
que adotaram”. PROJETO DE LEI
4.914/2009 – aplica à união es-
tável de pessoas do mesmo sexo
os dispositivos do Código Civil
referentes a união estável entre
homem e mulher, com exceção
do artigo que trata sobre a con-
versão em casamento.

IV – JURISPRUDÊNCIAS – TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA DO RIO
GRANDE DO SUL – Ap. Cível nú-
mero 59836255, Relator Desem-
bargador José S. Trindade “Ho-
mossexuais – União Estável. Pos-
sibilidade Jurídica do Pedido.
Aplicação por Analogia Lei 8.971
de 1994, art.3”. Aqui citamos
apenas esta, mas o Judiciário do
Rio Grande do Sul vem decidin-
do favoravelmente com reconhe-
cimento de direitos aos compa-
nheiros e companheiras
homoafetivos(as), sendo exemplo
nacional.

*Diretora do Sisejufe.
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